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EDITAL Nº 2272/2017/SED 
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

considerando o disposto na Lei nº 6.844, de 29 de julho de 1986, e na Lei Complementar nº 668, de 28 

de dezembro de 2015, e legislação em vigor no ato da posse, torna público, pelo presente Edital, as 

normas para realização do Concurso Público de Ingresso no Magistério Público Estadual para atuação 

no cargo de Professor, Assistente Técnico-Pedagógico e Assistente de Educação, nas Escolas 

Indígenas da Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público, para todos os efeitos, tem validade de 2 (dois) anos, a contar da data da 

homologação do resultado final, publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Secretaria de Estado da Educação. 

1.2. O período de validade estabelecido para este Concurso Público não gera, para a Secretaria de 

Estado da Educação, a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A 

aprovação gera, para o candidato, apenas o direito à preferência na nomeação, dependendo da 

sua classificação no Concurso Público. 

1.3. Os candidatos aprovados e nomeados estarão sujeitos à Lei nº 6.844, de 29 de julho de 1986 

(Estatuto do Magistério Público do Estado de Santa Catarina) e à Lei Complementar nº 668, 

de 28 de dezembro de 2015. 

 

2. DOS CARGOS E DOS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS PARA POSSE E EXERCÍCIO 

NO CARGO DE PROFESSOR, ASSISTENTE TÉCNICO-PEDAGÓGICO E 

ASSISTENTE DE EDUCAÇÃO  

2.1. O Concurso Público destina-se ao ingresso no cargo de Professor, Nível III, Referência A, 

Assistente Técnico-Pedagógico, Nível III, Referência A, e Assistente de Educação, Nível III, 

Referência A, respeitada a habilitação profissional mínima exigida na Lei Complementar nº 

668, de 28 de dezembro de 2015. 

2.2. São requisitos obrigatórios para posse e o exercício no cargo de Professor, Assistente Técnico-

Pedagógico e Assistente de Educação, observadas as disposições legais do Estatuto do 

Magistério Público Estadual – Lei nº 6.844/86 e suas alterações posteriores: 

a) ser brasileiro; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data da posse; 

c) gozar dos direitos políticos; 

d) estar em dia com as obrigações eleitorais; 

e) apresentar diploma de curso superior de Licenciatura Plena ou Licenciatura Intercultural 

Indígena e histórico escolar correspondente; 

f) apresentar prova de aptidão física e mental para o exercício da atribuição do cargo, 

realizada por órgão médico oficial, expedida até a data da posse; 

g) apresentar declaração de compatibilidade legal para o exercício do cargo; 

h) apresentar declaração de bens conforme o art. 2º, da Lei Complementar Estadual nº 111, 

de 31 de janeiro de 1994; 

i) apresentar declaração de não ter sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, no exercício de 

função pública, penalidades disciplinares. 

2.3. A falta de comprovação na data de posse, de quaisquer dos requisitos de que trata o item 2.2 

deste Edital e/ou a prática de ato de falsidade ideológica em prova documental, resultará na 

edição de ato administrativo que tornará nula (sem efeito) a nomeação.  

2.4. A posse e o exercício do candidato dar-se-ão no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data de publicação do ato de nomeação no Diário Oficial do Estado.  

2.5. O prazo da posse poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias mediante requerimento 

dirigido à autoridade competente ou, em caso de doença, por meio de atestado médico, pelo 
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período que perdurar o impedimento e, quando da posse/exercício, devem ser encaminhados 

juntamente com os documentos citados no item 2.2 à SED/DIGP/GEPOP. 

2.6. Na hipótese de haver prorrogação da posse por problemas de saúde, o candidato deverá anexar 

ao atestado médico o comprovante de sua habilitação profissional. 

2.7. Após a posse e exercício, verificada a acumulação ilegal de cargos, será dada a oportunidade 

de opção para que, em 15 (quinze) dias, após competente comunicação, o servidor se 

manifeste pela permanência ou não no cargo provido. 

2.7.1. Dada a opção pelo cargo provido, o servidor deverá apresentar documento comprobatório 

de exoneração ou demissão do cargo anterior; caso contrário, será efetuada exoneração do 

cargo atualmente provido. 

2.7.2. Em não havendo manifestação do servidor no prazo estabelecido no item 2.7.1, o servidor 

será exonerado do cargo provido por esse concurso. 

2.7.3. A partir do ingresso é necessário o transcurso de no mínimo 12 (doze) meses, para que o 

ocupante do cargo integrante do magistério público possa reivindicar qualquer 

movimentação, conforme estabelece o Art. 21 da Lei nº 6.844/1986 (Estatuto do Magistério 

Público Estadual). 

 

3. DAS ÁREAS DE ENSINO, ÁREA DE CONHECIMENTO DAS DISCIPLINAS E DA 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

3.1. Para o cargo de Professor, as Áreas de Ensino oferecidas neste Concurso Público são: 

a) ÁREA 1 = 1º ao 5º ano do ensino fundamental (Anos Iniciais); 

b) ÁREA 2 = 6º ao 9º ano do ensino fundamental (Anos Finais); 

c) ÁREA 3 = 1º ao 3º ano do ensino médio. 

3.2. As atribuições do cargo de Professor, Assistente Técnico-Pedagógico e Assistente de 

Educação são as constantes no Anexo II, III e IV deste Edital, respectivamente.  

3.3. Para os Povos Guarani e Xokleng/Laklãnõ, a habilitação profissional mínima exigida para o 

cargo de Professor na Área 1 (1º ao 5º ano do ensino fundamental anos iniciais) e nas Áreas de 

Ensino 2 (6º ao 9º ano do ensino fundamental anos finais) e 3 (1º ao 3º ano do ensino médio), 

estão relacionadas nos quadros que seguem:  

 

CARGO ÁREA DE ENSINO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Professor 

(Área 1) 

1º ao 5º ano do ensino 

fundamental anos iniciais 

Formação em curso superior de graduação em 

Pedagogia, ou formação em Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

 

CARGO ÁREA DO 

CONHECIMENTO 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Professor 

(Áreas 2 e 3) 

Ciências Humanas e Sociais 

aplicadas 

(História, Geografia, Sociologia 

e Filosofia) 

Formação em curso superior em graduação e 

licenciatura plena correspondente às áreas de 

conhecimento específicas do currículo, ou 

formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 

Ciências da Natureza e suas 

tecnologias 

(Ciências, Biologia, Química e 

Física) 

Formação em curso superior em graduação e 

licenciatura plena correspondente às áreas de 

conhecimento específicas do currículo, ou 

formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 

Linguagens e suas tecnologias 

(Artes, Arte Indígena, Língua 

Portuguesa, Língua Materna, 

Educação Física, Língua 

Portuguesa/Literatura) 

Formação em curso superior em graduação e 

licenciatura plena correspondente às áreas de 

conhecimento específicas do currículo, ou 

formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 

Matemática e suas tecnologias 

(Matemática) 

Formação em curso superior em graduação e 

licenciatura plena correspondente às áreas de 

conhecimento específicas do currículo, ou 

formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 
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3.4. Para o Povo Kaingang, a habilitação profissional mínima exigida para o cargo de Professor na 

Área 1 (1º ao 5º ano do ensino fundamental anos iniciais) e nas Áreas de Ensino 2 (6º ao 9º 

ano do ensino fundamental anos finais) e 3 (1º ao 3º ano do ensino médio), estão relacionadas 

nos quadros que seguem: 

 

CARGO DISCIPLINA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Professor 

(Área 1) 
Anos Iniciais 

Formação em curso superior de graduação em Pedagogia, ou 

formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 

Professor 

(Áreas 2 e 3) 

Artes 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Artes ou Educação Artística ou 

Licenciatura Intercultural Indígena. 

Arte Kaingang 
Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Licenciatura 

Plena em Artes ou Licenciatura Intercultural Indígena. 

Biologia 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Ciências 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Cultura Indígena Formação em Licenciatura Intercultural Indígena. 

Educação Física 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Educação Física ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Filosofia 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Filosofia ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Física 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Física ou Licenciatura Intercultural 

Indígena. 

Geografia 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Geografia ou Licenciatura 

Intercultural Indígena 

História 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em História ou Licenciatura 

Intercultural Indígena 

Língua Kaingang 

Licenciatura Intercultural Indígena em Línguas, Artes e 

Literatura; Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 

Atlântica - Terminalidade Linguagens/Ênfase Línguas 

Indígenas. 

Língua Portuguesa 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Letras/Português ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Língua Portuguesa 

e Literatura 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Letras/Português ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Matemática 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Matemática ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Química 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Química ou Licenciatura 

Intercultural Indígena. 

Sociologia 

Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso Superior 

de Licenciatura Plena em Sociologia ou em Ciências Sociais 

ou Licenciatura Intercultural Indígena. 
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3.5. A habilitação profissional mínima exigida para os cargos de Assistente Técnico-Pedagógico e 

Assistente de Educação está relacionada no quadro que segue:  

 

CARGO HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA 

Assistente de Educação 
Formação em curso superior de graduação em 

Pedagogia. 

Assistente Técnico-Pedagógico 
Formação em curso superior de graduação em 

Pedagogia. 

 

3.6. Os candidatos poderão inscrever-se somente em uma Gerência de Educação – GERED ou 

Coordenadoria Regional de Educação da Grande Florianópolis, da Agência do 

Desenvolvimento Regional – ADR, abaixo indicadas e, se aprovados, serão classificados por 

Gerência de Educação – GERED, da Agência de Desenvolvimento Regional – ADR ou 

Coordenadoria de sua opção. 

 
GERED - ADR 

4 ADR/GERED – Chapecó 

5 ADR/GERED – Xanxerê 

14 ADR/GERED – Ibirama 

16 ADR/GERED – Brusque 

18 Coordenadoria de Educação da Grande Florianópolis 

19 ADR/GERED – Laguna  

23 ADR/GERED – Joinville 

26 ADR/GERED – Canoinhas  

33 ADR/GERED – Seara 

 

3.7. O preenchimento das vagas na primeira chamada será efetuado no dia 12 de dezembro de 

2017, com início às 9 horas, na sede da Gerência de Educação – GERED, da Agência do 

Desenvolvimento Regional – ADR ou Coordenadoria de sua opção.  

3.8. Após a primeira chamada, observada a sua classificação, os candidatos que não 

comparecerem, não aceitarem ou os que não escolherem vaga passarão a integrar o Cadastro 

de Reserva, denominado de Banco/RH.  

3.9. O provimento das vagas que surgirem posteriormente ao processo inicial de primeira chamada 

será feito por meio de correio eletrônico aos candidatos classificados integrantes do 

Banco/RH, cujos procedimentos serão disciplinados pela Secretaria de Estado da Educação - 

SED em regulamento próprio.  

 

4. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Ao candidato com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público.  

4.2. O candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às 

vagas destinadas aos candidatos com deficiência.  

4.3. Será reservada vaga para candidato com deficiência, para o cargo cujas atribuições sejam 

compatíveis com sua deficiência, equivalente a 5% das vagas a serem ofertadas, conforme art. 

37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, Decreto Federal nº 

3.298/1999 e suas alterações, Decreto Federal nº 5.296/2004 e suas alterações, Lei Estadual nº 

12.870/2004 e Lei Federal nº 7.853/1989.  

4.4. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a 

primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de necessidades 

especiais, e a segunda somente a pontuação destes últimos, de acordo com a ordem 

classificatória entre os seus congêneres. O candidato com deficiência integrará a listagem de 

classificação de acordo com sua opção por Gerência de Educação, cargo, área e disciplina, 

observada a ordem de classificação.  

4.5. Não havendo candidatos aprovados e classificados para as vagas reservadas para pessoa com 

deficiência, as mesmas serão ocupadas pelos demais candidatos classificados neste Concurso 

Público.  

4.6. Será considerada pessoa com deficiência aquela conceituada na medicina especializada, de 

acordo com os padrões mundialmente estabelecidos, e que se enquadre nas categorias 
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descritas no Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, Decreto Federal nº 5.296/2004 e 

suas alterações, Lei Estadual nº 12.870/2004 e na Lei Federal nº 7.853/1989.  

4.6.1. Considera-se, para os efeitos da legislação:  

4.6.2. Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções 

(Decreto nº 5.296/04, art. 5º, §1º, I, "a", c/c Decreto nº 3.298/99, art. 4º, I).  

4.6.3. Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz 

(Decreto nº 5.296/04, art. 5º, §1º, I, "b", c/c Decreto nº 5.298/99, art. 4º, II).  

4.6.4. Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (Decreto nº 5.296/04, art. 5º, 

§1º, I, "c", c/c Decreto nº 5.298/99, art. 4º, II)  

4.6.5. Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e 

trabalho. (Decreto nº 5.296/04, art. 5º, §1º, I, "d"; e Decreto nº 3.298/99, art. 4º, I).  

4.6.6. Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.  

4.7. A condição de pessoa com deficiência deverá ser comprovada por meio de:  

4.7.1. Laudo médico, conforme modelo constante do Anexo IX, emitido por médico do trabalho 

ou médico da área da saúde/especialista, atestando enquadramento legal do candidato para 

integrar a cota, de acordo com as definições estabelecidas na legislação vigente.  

4.7.1.1. O Laudo Médico deverá, obrigatoriamente, especificar:  

a) a identificação expressa do candidato (nome, RG e CPF); 

b) o tipo de deficiência com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças – CID; 

c) origem da deficiência, com descrição detalhada das alterações físicas (anatômicas e 

funcionais), sensoriais, intelectuais e mentais, com descrição das limitações 

funcionais para atividades da vida diária e social e dos apoios necessários, atestando 

que a deficiência está enquadrada nas definições dos artigos 3º e 4º do Decreto nº 

3.298/1999, com alterações do Decreto nº 5296/2004, Lei Estadual nº 12.870/2004, 

Lei nº 12764/2012, de acordo com dispositivos da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência promulgada pelo Decreto n°. 6.949/2009; 

d) recomendações da IN 98/SIT/2012, e que a deficiência não impede o candidato ao 

exercício no cargo pretendido e para o cargo de Professor na disciplina a que se 

inscreveu; 

e) Local e data da expedição do Laudo Médico; 

f) Carimbo e assinatura do médico que a expediu. 

4.7.2. O Laudo Médico deverá ser expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores a 

publicação deste edital.  

4.8. O candidato com deficiência deverá enviar por Sedex ou entregar na sede da ACAFE, no 

endereço abaixo, a partir da inscrição até a data limite de 14 de setembro de 2017 (data do 

protocolo ou carimbo dos correios), envelope lacrado e identificado com cópia do 

comprovante de inscrição e do laudo médico ou do certificado de reabilitação profissional que 

comprove a sua condição como pessoa com deficiência de acordo com as exigências previstas 

no subitem 4.7. 



 

6 

 

Associação Catarinense das Fundações Educacionais - ACAFE 

Rua Presidente Coutinho, 311 – Centro Comercial Saint James, 1º andar – Bloco A – Bairro 

Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.015-230 com atendimento nos dias úteis, das 8h às 12h e 

das 14h às 18h. 

 

4.9. O laudo médico será analisado e, caso não atenda às exigências previstas no subitem 4.6.6 o 

candidato não terá sua inscrição deferida para concorrer à vaga como pessoa com deficiência.  

4.10. O candidato que deixar de atender, no prazo editalício, às determinações dispostas nos 

subitens 4.6.6 e 4.7.2 terá sua inscrição indeferida para concorrer às vagas destinadas à pessoa 

com deficiência, passando a concorrer em igualdade de condições com os demais candidatos, 

mesmo que tenha assinalado tal opção no Requerimento de Inscrição.  

4.11. O candidato com deficiência submeter-se-á, quando convocado, à avaliação de equipe 

multiprofissional, conforme Decreto Federal nº 3.298/99 e Decreto Federal 5.296/04, que terá 

a decisão terminativa sobre:  

4.11.1. a qualificação do candidato com deficiência ou não; e 

4.11.2. o grau de deficiência, capacitante ou não, para o exercício do cargo.  

4.12. O candidato com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições 

com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas, bem como à nota mínima exigida 

para todos os demais candidatos.  

4.13. O candidato que apresentar Laudo Médico falso com referência a sua deficiência será 

excluído, se confirmada tal situação, em qualquer fase deste Concurso Público, sujeitando-se 

às consequências legais pertinentes.  

4.14. A pessoa com deficiência que não preencher no requerimento de inscrição a opção por 

disputar às vagas reservadas à pessoa com deficiência, ou que não atender as exigências 

previstas nos subitens 4.6.6 e 4.7.2 não terá direito ao pleito das vagas a elas reservadas.  

4.14.1. Não será admitido recurso relativo à condição de deficiente de candidato que, no ato da 

inscrição, não declarar essa condição.  

4.15. Os laudos médicos de que trata o subitem 4.6.6, deste Edital, apresentados pelo candidato, 

terão validade somente para este Concurso Público e não serão devolvidos.  

4.16. O resultado preliminar referente ao deferimento ou não para concorrer à vaga como pessoa 

com deficiência será divulgado no dia 26 de setembro de 2017, pela internet, no sítio da 

ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público.  

4.17. O candidato que tiver qualquer discordância em relação ao resultado preliminar referente ao 

deferimento ou não para concorrer à vaga como pessoa com deficiência, poderá interpor 

recurso até às 23h59min do dia 28 de setembro de 2017.  

4.18. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o sistema eletrônico de interposição de recurso, por 

meio do endereço eletrônico www.acafe.org.br seguindo as orientações da página.  

4.19. Não será aceito recurso via postal, via e-mail ou, ainda, fora do prazo.  

4.20. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as 

circunstâncias que os justifiquem. Recurso inconsistente ou intempestivo será 

preliminarmente indeferido.  

4.21. Todos os recursos regulares serão analisados e, caso provido o recurso interposto, a situação 

perante a condição para concorrer à vaga como pessoa com deficiência será alterado.  

4.22. A resposta ao recurso interposto será publicada no dia 03 de outubro de 2017, no endereço 

eletrônico da ACAFE por meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no 

requerimento de inscrição).  

4.23. A decisão final da ACAFE será soberana e definitiva, não existindo desta forma por meios 

administrativos recurso contra o resultado do recurso.  

 

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
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5. DA JORNADA DE TRABALHO E DOS VENCIMENTOS 

5.1. A jornada de trabalho para o cargo de Professor da Área 1 (1º ao 5º ano do ensino fundamental 

- Anos Iniciais) será de 20 (vinte) horas semanais.  

5.2. A jornada de trabalho para o cargo de Professor da Área 2 (6º ao 9º ano do ensino fundamental 

- Anos Finais) e da Área 3 (1º ao 3º ano do ensino médio) corresponde à de 10 (dez) horas 

semanais.  

5.3. A jornada de trabalho para os cargos de Assistente Técnico-Pedagógico e Assistente de 

Educação será de 40 (quarenta) horas semanais.  

5.4. O vencimento mensal para os cargos de Professor, Assistente Técnico-Pedagógico e 

Assistente de Educação equivalente ao do nível/referência III/A, será de acordo com a tabela 

abaixo (acrescido de auxílio-alimentação):  

 

CARGO CARGA HORÁRIA VENCIMENTO 

Professor Área 2 e 3 10 horas semanais R$ 644,25 

Professor Área 1 20 horas semanais  R$ 1.288,50 

Assistente Técnico-Pedagógico 40 horas semanais R$ 2.577,02 

Assistente de Educação 40 horas semanais R$ 2.577,02 

 

5.5. Os Professores da Área 1 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental perceberão Gratificação pelo 

Exercício em Classe Unidocente no percentual de 12% (doze por cento) incidente sobre o 

vencimento.  

 

6. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

6.1. O presente Concurso Público será dividido em duas fases de caráter eliminatório e/ou 

classificatório:  

6.1.1. Primeira Fase – Prova Objetiva (eliminatório/classificatório); e 

6.1.2. Segunda Fase – Prova de Títulos (classificatório).  

6.2. A Prova Objetiva para o cargo de Professor versará sobre conteúdos de conhecimentos gerais 

e de conhecimentos específicos, constante do Programa das Disciplinas/Áreas do 

Conhecimento – Anexo I a este Edital.  

6.3. A Prova Objetiva para os cargos de Assistente Técnico-Pedagógico e Assistente de Educação 

versará sobre conteúdos de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos, constante 

do Programa do cargo – Anexo I a este Edital.  

6.4. O candidato classificado na Prova Objetiva deverá apresentar documentação para 

comprovação da Prova de Títulos conforme cronograma e normas dispostas no item 21 deste 

Edital.  

6.5. O candidato que não cumprir com o disposto no item anterior, será classificado somente com a 

nota obtida na Prova Objetiva.  

6.6. Considerar-se-á classificado na Prova Objetiva o candidato que obtiver a nota mínima de 5,00 

(cinco) na prova de conhecimentos gerais e de 12,00 (doze) na prova de conhecimentos 

específicos.  

6.7. O candidato que não obtiver a pontuação mínima indicada no item anterior será 

automaticamente eliminado do certame.  

 

7. DAS INSCRIÇÕES 

7.1. DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

7.1.1. A taxa de inscrição poderá ser paga em moeda corrente ou cheque, no valor de R$ 100,00 

(cem reais).  

7.1.2. O candidato que efetuar o pagamento da taxa em cheque somente terá sua inscrição 

efetivada após a compensação deste, sem prescindir do cumprimento das demais 

exigências.  

7.1.3. O valor da taxa de inscrição, uma vez pago, não será restituído, em hipótese alguma, por 

destinar-se a cobrir custos com todo o Concurso Público.  

7.1.4. Na hipótese de o candidato efetuar o pagamento de mais de uma inscrição, será considerada 

válida a de data mais recente ou de maior número de inscrição, se ambas tiverem a mesma 

data.  
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7.1.5. Será permitida uma única inscrição para uma única Gerência de Educação – 

GERED/Coordenadoria. Na hipótese de o candidato efetuar o pagamento de mais de uma 

inscrição, será considerada válida a de data mais recente ou de maior número de inscrição, 

se ambas tiverem a mesma data.  

 

7.2. DAS NORMAS E DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO 

7.2.1. O candidato ao cargo de Professor da Área 1 não poderá se inscrever para qualquer outra 

Área ou cargo.  

7.2.2. O candidato ao cargo de Professor das Áreas 2 e 3 (Povo Guarani e Povo Xokleng/Laklãnõ) 

poderá se inscrever para até 2 (duas) Áreas do Conhecimento de acordo com a sua 

habilitação, conforme item 3.3 deste Edital.  

7.2.3. O candidato ao cargo de Professor das Áreas 2 e 3 (Povo Kaingang) poderá se inscrever 

para até 3 (três) disciplinas de acordo com a sua habilitação, conforme item 3.4 deste 

Edital.  

7.2.4. Os demais cargos previstos neste Edital são de opção única de inscrição (Assistente 

Técnico-Pedagógico ou Assistente de Educação).  

7.2.5. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e aceitação de todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital, em especial aquelas que dizem respeito aos requisitos 

de habilitação e dos documentos exigidos em cada fase seletiva, como também dos critérios 

escolha das vagas, nomeação, posse e consequente exercício no cargo de professor, 

Assistente Técnico-Pedagógico e Assistente de Educação.  

7.2.6. A inscrição do candidato implicará também na aceitação das decisões que possam ser 

tomadas pela ACAFE ad referendum da Comissão do Concurso Público da Secretaria de 

Estado da Educação, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.  

7.2.7. A declaração original de candidato autodeclarado indígena (Anexo V), a declaração 

original de comprovação de residência na Terra Indígena ou Aldeia (Anexo VI) e a 

declaração original de anuência (Anexo VII), deverão ser enviados por Sedex ou entregar 

na ACAFE, a partir da inscrição até a data limite de 14 de setembro de 2017 (data do 

protocolo ou carimbo dos correios), em envelope lacrado e identificado a ACAFE no 

endereço descrito no subitem 4.8.  

7.2.8. O candidato do Povo Kaingang ou Xokleng/Laklanõ que não enviar por Sedex ou não 

entregar na ACAFE os originais dos Anexos V e VI, a partir da inscrição até a data limite 

de 14 de setembro de 2017, conforme previsto no subitem 7.2.7, terá sua inscrição 

indeferida.  

7.2.9. O candidato do Povo Guarani que não enviar por Sedex ou não entregar na ACAFE os 

originais dos Anexos V e VII, a partir da inscrição até a data limite de 14 de setembro de 

2017, conforme previsto no subitem 7.2.7, terá sua inscrição indeferida.  

 

7.3. DOS PROCEDIMENTOS PARA REALIZAR A INSCRIÇÃO 

7.3.1. A inscrição deverá ser feita exclusivamente pela internet, no sítio da ACAFE, pelo 

endereço eletrônico www.acafe.org.br, na página do Concurso Público, seguindo as 

orientações da página. 

7.3.2. Ao inscrever-se, o candidato deverá, obrigatoriamente, preencher, no Requerimento de 

Inscrição, a opção pela Gerência de Educação – GERED, da Agência do Desenvolvimento 

Regional – ADR ou Coordenadoria e por um cargo, orientando-se pelas tabelas constantes 

nos itens 3.3, 3.4 e 3.5 deste Edital, e pelas instruções constantes do Requerimento de 

Inscrição via internet.  

7.3.3. Para efetuar a inscrição pela internet, o candidato ou seu representante legal deverá:  

a) acessar o site www.acafe.org.br e o link clicar no link de acesso ao site do Concurso 

Público, entre as 14h do dia 14 de agosto de 2017 até as 23h59mim do dia 12 de 

setembro de 2017, e preencher o Requerimento de Inscrição, conforme instruções 

contidas na página, declarando, sob as penas da lei, que preenche os requisitos 

indispensáveis para posse e exercício no cargo pretendido e demais normas e condições 

estabelecidas do edital; 

b) imprimir o Requerimento de Inscrição e o boleto bancário para pagamento da taxa de 

inscrição no valor de R$ 100,00 (cem reais); 

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
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c) providenciar o pagamento da taxa de inscrição usando do boleto bancário, até o dia 13 

de setembro de 2017, último dia previsto para pagamento da taxa de inscrição. Esse 

pagamento poderá ser efetuado em qualquer agência bancária do Território Nacional, 

observado o horário de atendimento externo das agências, ou em postos de 

autoatendimento e pela internet observado o horário estabelecido pelo banco para 

quitação; 

d) receber o comprovante de pagamento devidamente autenticado pela agência bancária ou 

anexar ao Requerimento de Inscrição o comprovante de pagamento via internet. 

7.3.4. A inscrição será validada após o pagamento do boleto bancário. O candidato que não 

efetuar o pagamento da inscrição até o dia 13 de setembro de 2017 terá automaticamente a 

sua inscrição cancelada.  

7.3.5. Pagamentos agendados e não efetuados não serão considerados em hipótese alguma, 

implicando na não efetivação da inscrição.  

7.3.6. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em caixa eletrônico, via postal, 

transferência ou depósito em conta corrente, ordem de pagamento, condicionais e/ou 

extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. Também, não 

serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital.  

7.3.7. O boleto bancário emitido pelo sistema de banco de dados da ACAFE, download em 

formato “pdf”, obrigatoriamente, apresentará as seguintes características:  

7.3.8. Identificado com a logomarca do Banco do Brasil;  

7.3.9. A numeração da representação numérica do código de barras iniciará com o número 001 

(código do banco);  

7.3.10. Na posição 24 a 29 da representação numérica do código de barras deverá constar o número 

da inscrição. O número da inscrição está impresso no campo “Número do Documento.  

7.3.11. O candidato deverá confirmar a validação da sua inscrição pela internet, no sítio da 

ACAFE, pelo endereço eletrônico http://www.acafe.org.br, na página do Concurso Público, 

após cinco dias úteis do pagamento da taxa de inscrição.  

7.3.12. Caso o pagamento da taxa de inscrição não se confirme até o prazo acima mencionado, o 

candidato deverá encaminhar um e-mail para magisterio2017@acafe.org.br com cópia do 

requerimento de inscrição devidamente autenticado pela rede bancária, ou do documento de 

arrecadação que comprove o pagamento da taxa de inscrição.  

7.3.13. A ACAFE irá verificar a regularidade do pagamento da taxa de inscrição e, se esta for 

comprovada, procederá à confirmação do pagamento. Em caso contrário, o candidato 

receberá através do endereço eletrônico cadastrado no Requerimento de Inscrição, 

manifestação da ACAFE sobre o motivo da não confirmação do pagamento da taxa de 

inscrição.  

7.3.14. A ACAFE e a Secretaria de Estado da Educação não se responsabilizam por pagamentos da 

taxa de inscrição indevidos.  

7.3.15. A ACAFE e a Secretaria de Estado da Educação também não se responsabilizam por 

solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ou 

por outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

7.3.16. Após o término das inscrições não será aceito pedido de mudança na opção da Gerência de 

Educação, cargos, nas disciplinas ou da cidade para realização da prova.  

 

7.4. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS PARA DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO:  

7.4.1. Ser indígena do Povo Kaingang ou Xokleng/Laklanõ, comprovado mediante apresentação 

de declaração original de candidato autodeclarado indígena assinada por Liderança 

(Cacique) vinculada à Gerência de Educação – GERED para a qual irá se inscrever, e 

reconhecida pela FUNAI (Anexo V); e residir na Terra Indígena, condição que será 

comprovada mediante declaração de comprovação de residência na Terra Indígena ou 

Aldeia emitida pela FUNAI em conjunto com a Liderança Indígena (Anexo VI).  

7.4.2. Ser indígena do Povo Guarani, comprovado mediante apresentação de declaração original 

de candidato autodeclarado indígena assinada por Liderança (Cacique), e reconhecida pela 

FUNAI (Anexo V); e anuência da Liderança (Cacique) referente à vaga pretendida, a ser 

mailto:magisterio2017@acafe.org.br
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comprovada mediante declaração de anuência assinada por Liderança (Cacique) da terra 

indígena referente à vaga pretendida, vinculada à Gerência de Educação – GERED 

respectiva (Anexo VII).  

 

7.5. DA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

7.5.1. O candidato amparado pela Lei nº. 10.567/97 (doadores de sangue) e pela Lei No 

11.289/99 (hipossuficiente) interessado na isenção de pagamento da inscrição deverá:  

a) acessar o site www.acafe.org.br e o link clicar no link de acesso ao site do Concurso 

Público, entre as 14h do dia 14 de agosto de 2017 até as 23h59mim do dia 28 de 

setembro de 2017, e preencher o Requerimento de Inscrição, conforme instruções 

contidas na página, declarando, sob as penas da lei, que preenche os requisitos 

indispensáveis para posse e exercício no cargo pretendido e demais normas e condições 

estabelecidas do edital; 

b) imprimir o Requerimento de Inscrição; 

7.5.1.1. Para o candidato amparado pela Lei nº. 10.567/97 (doadores de sangue): entregar 

pessoalmente na sede da ACAFE em dias úteis, das 8h às 12h e das 14h às 18h, mediante 

protocolo ou encaminhar via Sedex, no endereço descrito no subitem 4.8 a cópia do 

Requerimento de Inscrição e do documento que comprove sua condição de doador de 

sangue de acordo com os requisitos exigidos na Lei nº. 10.567/97, ou ainda, documento 

que comprove equiparação de doador de sangue como integrante de Associações de 

Doadores de Sangue, até a data limite do dia 29 de agosto de 2017 (data do protocolo ou 

carimbo dos correios). 

7.5.1.2. O documento para comprovação da condição de doador de sangue deverá ser expedido 

por órgão oficial ou entidade credenciada coletora, discriminando o número e as 

correspondentes datas em que foram realizadas as doações, em número não inferior a 03 

(três), considerando o período de 12 meses anteriores à data de 28 de agosto de 2017.  

7.5.1.3. A comprovação para equiparação de doador de sangue far-se-á mediante documento 

específico expedido por órgão oficial ou entidade credenciada devendo constar à data de 

início da atuação na campanha e, minucioso relato das atividades desenvolvidas e 

declaração de que o interessado faz jus aos benefícios da Lei Estadual nº. 10.567, de 07 de 

novembro de 1997.  

7.5.2. Para o candidato amparado pela Lei nº. 11.289/99 (hipossuficiente), entregar 

pessoalmente ou encaminhar via Sedex, para a ACAFE no endereço descrito no subitem 

4.7.2 cópia do Requerimento de Inscrição e do comprovante de renda ou declaração escrita 

de que se encontre desempregado acompanhado de fotocópia autenticada da Carteira de 

Trabalho da Previdência Social - CTPS, especificamente das anotações dos contratos de 

trabalho.  

7.5.2.1. O documento para comprovação da condição de hipossuficiente deverá ser através da 

fotocópia do comprovante de renda (contracheque) ou pela declaração escrita de que se 

encontre desempregado acompanhado de fotocópia autenticada da Carteira de Trabalho da 

Previdência Social - CTPS, especificamente das anotações dos contratos de trabalho.  

7.5.2.2. A constatação de falsidade do comprovante de renda ou da declaração referidos no subitem 

7.5.2, além das sanções penais cabíveis, importará na exclusão do candidato do presente 

Concurso Público, sem prejuízo da obrigatoriedade de arcar com o pagamento da taxa 

devida.  

7.5.2.3. Os documentos de que trata subitem 7.5.2.1 poderá entregar pessoalmente na sede da 

ACAFE em dias úteis, das 8h às 12h e das 14h às 18h, mediante protocolo ou encaminhar 

via Sedex, no endereço descrito no subitem 4.8 até a data limite do dia 29 de agosto de 

2017 (data do protocolo ou carimbo dos correios).  

7.5.3. A relação dos candidatos contemplados com a isenção de pagamento da inscrição será 

divulgada no 06 de setembro de 2017 pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço 

eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público e da Secretaria de Estado da 

Educação www.sed.sc.gov.br/secretaria.  

7.5.4. O candidato contemplado com a isenção do pagamento de inscrição deverá acessar o sitio 

da ACAFE e reimprimir o Requerimento de Inscrição, que constará a informação do 

deferimento do pedido de isenção.  

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.sed.sc.gov.br/secretaria


 

11 

7.5.5. O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da inscrição, caso seja de seu 

interesse, poderá imprimir o boleto bancário, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição em 

favor da Secretaria Estadual de Educação até o dia 13 de setembro de 2017, último dia 

previsto para pagamento da inscrição. Esse pagamento poderá ser efetuado em qualquer 

agência bancária do Território Nacional, observado o horário de atendimento externo das 

agências, ou em postos de autoatendimento e pela internet observado o horário estabelecido 

pelo banco para quitação.  

7.5.6. O não cumprimento pelo candidato ou pelo seu representante legal de qualquer um dos 

subitens referentes à isenção de pagamento da inscrição implicará, automaticamente, no 

cancelamento de seu pedido de isenção.  

 

7.6. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

7.6.1. A relação das inscrições deferidas será divulgada até o dia 22 de setembro de 2017, pela 

internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do 

Concurso Público, e da Secretaria de Estado da Educação www.sed.sc.gov.br.  

7.6.2. Caso o nome do candidato não conste do relatório das inscrições deferidas, o mesmo deverá 

encaminhar, até o dia 25 de setembro de 2017, pelo e-mail magisterio2017@acafe.org.br 

requerimento solicitando a regularização da inscrição informando, obrigatoriamente, nome 

completo, número de telefone e endereço eletrônico para contato. O candidato ainda deverá 

anexar ao requerimento a cópia do Requerimento de Inscrição devidamente autenticado 

pela Agência Bancária ou cópia da autenticação impressa pelo terminal de 

autoatendimento, cópia da autenticação gerada pelo pagamento via internet, ou ainda, 

declaração original de candidato autodeclarado indígena (Anexo V), a declaração original 

de comprovação de residência na Terra Indígena ou Aldeia (Anexo VI) e a declaração 

original de anuência (Anexo VII), bem como o comprovante de envio do Sedex. 

7.6.3. A ACAFE, irá verificar a regularidade da inscrição e, se esta for comprovada, procederá à 

inclusão do candidato, informando-o através do endereço eletrônico cadastrado no 

Requerimento de Inscrição.  

 

8. DA CONFIRMAÇÃO DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

8.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato ou de seu representante legal confirmar o local 

de realização da prova objetiva a partir do dia 29 de setembro de 2017, por uma das seguintes 

formas:  

8.1.1. Pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página 

do Concurso Público, seguindo as orientações da página;  

8.1.2. Pela Central de Atendimento da ACAFE, através do telefone (48) 3224-8860, de segunda a 

sexta-feira, em dias úteis, das 8h às 12h e das 14h às 18h e no dia anterior a prova em forma 

de plantão das 9h às 17h;  

8.1.3. Na sede da ACAFE localizada no endereço descrito no subitem 4.8;  

 

9. DA RETIFICAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS 

9.1. É obrigação do candidato manter os seus dados cadastrais atualizados. 

9.2. A ACAFE e a Secretaria de Estado da Educação não se responsabilizam por prejuízos 

decorrentes de convocações, informativos e comunicados que o candidato deixe de receber em 

razão da imprecisão e/ou desatualização de seus dados cadastrais.  

 

9.3. PARA CORREÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.3.1. O candidato poderá retificar eventuais erros de digitação nos dados pessoais de sua 

inscrição que não são permitidos alterar diretamente no cadastro por motivos de segurança 

(nome, documento de identidade, órgão expedidor e UF órgão expedidor, CPF, data de 

nascimento, PIS/PASEP, título de eleitor e certificado de reservista), constante do 

Requerimento de Inscrição ou do cartão resposta, através do e-mail 

magisterio2017@acafe.org.br anexando fotocópia do documento que conste o dado a ser 

retificado ou no dia da prova, em formulário próprio, na Coordenação Local.  

 

http://www.acafe.org.br/
http://www.sed.sc.gov.br/
mailto:magisterio2017@acafe.org.br
http://www.acafe.org.br/
mailto:magisterio2017@acafe.org.br
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9.4. PARA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO 

9.4.1. Em caso de mudança de endereço após a inscrição, é responsabilidade do candidato, em 

qualquer tempo, atualizá-los, pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico 

www.acafe.org.br , na página do Concurso Público, seguindo as orientações da página, por 

meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no requerimento de inscrição).  

 

10. DA OPÇÃO POR CIDADE PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

10.1. O candidato deverá indicar, no Requerimento de Inscrição, a opção entre as CIDADES 

relacionadas no quadro a seguir, independente da opção pela Gerência de Educação/SDR, 

para prestar a prova objetiva: 

 

Joinville  Grande Florianópolis 

Brusque  Rio do Sul 

Chapecó  Xanxerê 

 

10.2. A ACAFE e a Secretaria de Estado da Educação se eximem das despesas com viagens e 

estada dos candidatos para a realização da prova escrita.  

10.3. Não será permitida a realização da prova objetiva em cidade diferente daquela indicada no 

Requerimento de Inscrição.  

 

11. DA PRIMEIRA FASE DO CONCURSO PÚBLICO – PROVA OBJETIVA 

(CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA)  

11.1. DA PROVA OBJETIVA 

11.1.1. A Primeira Fase do Concurso Público, para candidato ao cargo de professor que optar por 

apenas uma disciplina, constará de uma Prova Objetiva, composta de 30 questões de 

múltipla escolha, sendo 10 (dez) questões de conhecimentos gerais e 20 (vinte) questões de 

conhecimentos específicos, com 4 (quatro) alternativas de resposta, de a) a d), sendo que 

somente 1 (uma) deverá ser assinalada como correta.  

11.1.1.1. Para o candidato ao cargo de professor, que optar por mais de uma disciplina, a prova, 

será acrescida de 20 (dez) questões de conhecimentos específicos para cada disciplina.  

11.1.2. A Primeira Fase do Concurso Público, para o candidato ao cargo de Assistente Técnico-

Pedagógico e Assistente de Educação, constará de uma Prova Objetiva, composta de 30 

questões de múltipla escolha, sendo 10 (dez) questões de conhecimentos gerais e 20 (vinte) 

questões de conhecimentos específicos, com 4 (quatro) alternativas de resposta, de a) a d), 

sendo que somente 1 (uma) deverá ser assinalada como correta. 

11.1.3. A prova de conhecimentos gerais do Povo Guarani terá, dentre as 10 questões, 3 questões 

em Língua Guarani. 

11.1.4. A prova de conhecimentos gerais do Povo Xokleng/Laklãnõ terá, dentre as 10 questões, 3 

questões em Língua Xokleng/Laklãnõ. 

11.1.5. A prova de conhecimentos específicos na Área do Conhecimento Linguagens e suas 

Tecnologias do Povo Xokleng/Laklãnõ terá, dentre as 20 questões, 5 questões em Língua 

Xokleng/Laklãnõ. 

11.1.6. A prova de conhecimentos específicos da disciplina Língua Kaingang terá as 20 questões 

na Língua Materna. 

11.1.7. A Prova Objetiva terá caráter classificatório e eliminatório e abrangerá o Programa das 

Disciplinas/Área de Ensino/Áreas do conhecimento/Cargo especificado no Anexo I deste 

Edital. 

11.1.8. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital 

serão objeto de avaliação da prova objetiva, ainda que não mencionadas nos objetos de 

avaliação constantes do Anexo I. 

11.1.9. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as 

alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de 

avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação da prova objetiva constantes do Anexo 

I. 

http://www.acafe.org.br/
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11.1.10. A Prova Objetiva será realizada no dia 08 de outubro de 2017, no local que constará no 

documento de confirmação a ser disponibilizado pela ACAFE conforme item 8 deste 

Edital. 

11.1.11. O horário de realização da prova objetiva para o cargo de professor está assim definido:  

 

HORÁRIO DISCIPLINAS/ÁREA DE 

CONHECIMENTO 

INSCRITAS 

13h às 15h15mim 1 

13h às 16h45mim 2 

13h às 18h15mim 3 

 

11.1.12. O horário de realização da prova objetiva para os cargos de assistente Técnico 

Pedagógico, Assistente de Educação está assim definido:  

 

HORÁRIO 

13h às 15h15mim 

 

11.1.13. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento 

implicará na eliminação automática do candidato no Concurso Público.  

 

12. DO ATENDIMENTO ESPECIAL 

12.1. DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

12.1.1. O candidato portador de deficiência que necessitar de prova especial ou que necessitar de 

tratamento diferenciado para realizar a prova objetiva, deverá requerê-lo até o dia 22 de 

setembro de 2017, à ACAFE, por escrito, comprovando sua necessidade com laudo 

médico.  

12.1.2. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova 

objetiva, deverá encaminhar solicitação por escrito até o dia 22 de setembro de 2017, com 

justificativa acompanhada de laudo emitido por especialista da área de sua deficiência.  

12.1.3. O candidato portador de deficiência visual que requerer a prova objetiva em Braille deverá 

transcrever as respostas das questões da prova objetiva em Braille, devendo levar para esse 

fim, no dia da aplicação da prova, máquina de Braille ou reglete e punção, podendo 

utilizar-se de soroban.  

12.1.4. O candidato portador de baixa visão que necessitar de prova objetiva ampliada deverá 

indicar o tamanho da fonte de sua preferência, entre 24, 26 ou 28. Não havendo indicação 

do tamanho de fonte, o candidato receberá todo material de prova (caderno de prova 

objetiva e cartão resposta personalizado), ampliado com fonte Arial, tamanho 26.  

12.1.5. O candidato portador de prótese auditiva deverá comprovar sua necessidade, no dia da 

prova objetiva, através de laudo médico, para poder fazer uso do aparelho auditivo. Caso o 

candidato não comprove a necessidade do uso deverá retirar o aparelho durante a 

realização da prova.  

12.1.6. O candidato portador de prótese metálica, ou de marca-passo deverá comprovar sua 

necessidade, através de laudo médico, devendo apresentar, no dia da prova objetiva à 

Coordenação Local, para evitar constrangimentos ao passar pelo detector de metal.  

12.1.7. O laudo médico apresentado pelo candidato terá validade somente para este Concurso 

Público e não será devolvido.  

12.1.8. O candidato com deficiência que não atender as normas acima estabelecidas não terá o 

atendimento e/ou condição especial para a realização da prova, não podendo impetrar 

recurso em favor de sua condição.  

12.1.9. O atendimento às condições solicitadas por candidato com deficiência ficará sujeito à 

análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.  
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13. DO ATENDIMENTO DIFERENCIADO 

13.1.1. O candidato sem deficiência que necessitar de atendimento diferenciado para a realização 

da prova objetiva deverá requerer por escrito através do e-mail 

magisterio2017@acafe.org.br ou entregar na sede da ACAFE, no endereço constante do 

subitem 4.8, a partir da inscrição até a data limite de 22 de setembro de 2017.  

13.1.2. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-

lo em sala reservada para tanto, desde que o requeira, observando os procedimentos 

constantes do subitem 13.1.1, para adoção das providências necessárias, devendo 

encaminhar fotocópia da certidão de nascimento do filho.  

13.1.3. A criança deverá permanecer no ambiente reservado para amamentação, acompanhada de 

adulto responsável por sua guarda formalmente indicada pela candidata quando do 

requerimento.  

13.1.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 

temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.  

13.1.5. Na sala reservada para amamentação ficará somente a candidata lactante, a criança e uma 

fiscal, sendo vedada a permanência de outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de 

amizade com a candidata.  

13.1.6. Haverá compensação do tempo utilizado à amamentação em favor da candidata.  

13.1.7. O candidato que, em razão de crença ou convicção religiosa, adote o uso de adornos ou 

indumentárias (kipá, turbante, véu, etc.) deverá requer autorização para o uso na forma 

definida pelo subitem 13.1.1 deste Edital, anexando atestado emitido pela Congregação 

Religiosa que comprove sua condição. Neste caso, o candidato poderá ser submetido no 

dia da prova, a uso do detector de metal, caso necessário.  

13.1.8. O candidato que, por impedimento grave de saúde verificado às vésperas do dia da 

realização da prova, tiver que realizá-las em hospital, deverá requerer, por escrito, à 

Coordenação Local da cidade escolhida para realização da prova, através de seu 

representante legal, com no mínimo meia hora de antecedência do início da prova, sob 

pena de não ser atendido. O Documento de Identidade do candidato, juntamente com 

atestado médico que comprove sua enfermidade, deverá ser apresentado, obrigatoriamente, 

ao Coordenador Local.  

13.1.9. O deslocamento do material de prova do candidato (caderno de prova e cartão resposta 

personalizado) somente ocorrerá após o início da prova. Nesse caso haverá compensação 

do tempo destinado ao deslocamento.  

13.1.10. O atendimento em hospital deverá obrigatoriamente ser realizado na cidade escolhida 

para realização da prova.  

13.1.11. Não será realizado atendimento domiciliar, em nenhuma hipótese.  

13.1.12. O atendimento às condições de atendimento diferenciado solicitadas ficará sujeito à 

análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.  

13.1.13. O candidato que não requerer o atendimento diferenciado no prazo definido pelo Edital 

seja qual for o motivo alegado, não terá atendida a condição especial requerida.  

13.1.14. As providências quanto às condições de atendimento diferenciado solicitadas ficarão 

sujeitas à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.  

 
 

14. DAS NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

14.1. O candidato somente terá acesso às salas de realização da prova objetiva mediante a 

apresentação de um dos Documentos de Identidade Oficial, original, relacionados 

expressamente no presente edital que o identifique corretamente.  

 

14.2. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

14.2.1. Para fins de acesso à sala de realização das provas somente será aceito como Documento de 

Identidade Oficial o original da carteira e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações 

Exteriores, Carteira Nacional de Habilitação (modelo novo com foto), Cédula de Identidade 

fornecida por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como documento 

de identidade (MEC, OAB, CORECON, CRC, CREA, etc.), Passaporte e Carteira de 

Trabalho.  

mailto:magisterio2017@acafe.org.br
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14.2.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins: Protocolo de segunda 

via, Certidão de Nascimento, Certificado de Reservista, Título Eleitoral, Carteira Nacional 

de Habilitação (emitida antes da Lei nº 9.503/97), Carteira de Estudante, Crachás e 

Identidade Funcional de natureza pública ou privada.  

14.2.3. O documento de identificação deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 

identificação do candidato com clareza.  

14.2.4. Os candidatos que estiverem portando documentos em mau estado de conservação 

(manchas, rasuras, rasgos, etc.), plastificados expedidos antes de 1987, ou ainda com fotos 

e assinaturas antigas, ou de não alfabetizados serão submetidos à identificação especial pela 

Coordenação Local. Sugerimos ao candidato que providencie emissão de novo documento 

para sua identificação no dia da prova.  

14.2.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 

apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, 

no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data de realização da prova objetiva, ocasião em 

que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas 

e de impressão digital em formulário próprio.  

14.2.6. Por ocasião da realização da prova objetiva, o candidato que não apresentar documento de 

identidade original, na forma definida nos itens anteriores, não poderá fazer a prova e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público.  

 

14.3. DO FECHAMENTO DOS ACESSOS AS SALAS DE PROVA 

14.3.1. O acesso aos prédios onde será realizada a prova do Concurso Público será fechado, 

impreterivelmente, às 12h45mim (doze horas e quarenta e cinco minutos), mediante 

preenchimento do “Termo de Fechamento de Portão”, lavrado na presença de duas 

testemunhas.  

14.3.2. O tempo de 15 (minutos) entre o fechamento dos acessos as salas de prova e o início da 

prova tem por finalidade identificar corretamente os candidatos e distribuição do material 

de prova pelos fiscais de sala. 

14.3.3. O candidato que chegar ao local de realização da prova objetiva após o fechamento dos 

portões terá sua entrada vedada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato.  

14.3.4. A ACAFE se reserva o direito de atrasar o horário de início das provas, previsto nos 

subitens 11.1.11 e 11.1.12 deste Edital, por motivos fortuitos ou de força maior. Nesta 

hipótese não haverá prejuízo aos candidatos, na medida em que será observada a duração 

total prevista para a prova.  

14.3.5. Recomenda-se ao candidato chegar ao local da prova com antecedência mínima de 30 

(trinta) minutos do horário estabelecido.  

14.3.6. O acesso às salas de provas de pessoas estranhas só será permitido mediante a autorização 

expressa da Coordenação.  

14.3.7. A imprensa, devidamente autorizada pela Coordenação Local, desenvolverá seu trabalho 

sem adentrar nas salas de prova.  

 

14.4.  DO MATERIAL PERMITIDO 

14.4.1. Para realização da prova objetiva, somente será permitido ao candidato o uso de caneta 

esferográfica, com tinta azul ou preta.  

14.4.2. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas, for 

surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como calculadoras, agendas eletrônicas 

ou similares, telefones celulares, smartphones, ipod ou similar, gravador, receptor ou 

transmissor de dados e mensagens, notebook, palmtop, tablets, pendrive, máquina 

fotográfica, controle de alarme de carro e etc., relógio de qualquer espécie, óculos escuros, 

protetor auricular e fones de ouvido ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc. Para a devida verificação desses casos serão utilizados detectores 

de metais para garantir a segurança, a lisura e a isonomia na realização da prova.  
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14.4.3. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos 

nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, revistas, apostilas ou qualquer outro 

material de consulta.  

14.4.4. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. O 

candidato que estiver armado deverá se encaminhar à Coordenação antes do início das 

provas para providências necessárias.  

14.4.5. Os objetos pessoais que o candidato estiver portando, juntamente com o restante dos 

materiais de uso e de porte vedados pelo Edital, deverão ser desligados e alocados em saco 

plástico que será disponibilizado e acomodados em local a ser indicado pelo fiscal.  

14.4.6. Os objetos pessoais de que trata o subitem anterior deverão permanecer no local indicado 

durante todo o período de realização da prova, até a saída definitiva do candidato.  

14.4.7. Para a devida verificação dos materiais vedados pelo Edital serão utilizados detectores de 

metais, objetivando garantir a segurança, a lisura e a isonomia na realização da prova, sem 

prejuízo de outras formas de fiscalização.  

14.4.8. O uso de garrafa de água e lanche, pelo candidato, deverá seguir as orientações do fiscal, 

sob pena de não autorização de uso.  

14.4.9. Não haverá funcionamento de guarda-volumes nos locais de realização da prova objetiva 

excetuando-se o caso previsto no subitem 14.4.4.  

14.4.10. A ACAFE e as instituições de ensino sede dos locais de aplicação da prova não se 

responsabilizam por perda ou extravio de objetos e documentos durante o Concurso 

Público, nem por danos neles causados.  

 

14.5.  DA SAÍDA DA SALA 

14.5.1. O candidato não poderá entregar seu material de prova ou retirar-se da sala de realização 

da prova objetiva antes de transcorridas 2 (duas) horas do seu início.  

14.5.2. Caso o candidato não queira permanecer o tempo mínimo previsto poderá requerer por 

escrito na Coordenação Local sua eliminação do Concurso Público.  

14.5.3. O candidato que necessitar ausentar-se da sala de prova durante sua realização somente 

poderá fazê-lo acompanhado de um fiscal.  

14.5.4. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em virtude de afastamento do candidato da sala de prova.  

14.5.5. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, portando material 

de prova (caderno de provas e cartão resposta).  

14.5.6. Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará ao fiscal da sala o caderno de provas 

e o cartão resposta personalizado devidamente preenchido e assinado, com caneta 

esferográfica, com tinta azul ou preta.  

14.5.7. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de prova somente poderão entregar o material 

de prova e retirar-se da sala simultaneamente, ou com autorização da Coordenação Local 

em casos fortuitos ou de força maior.  

 

14.6. DO CADERNO DE PROVA OBJETIVA E DO CARTÃO RESPOSTA 

14.6.1. Para a realização da prova objetiva, o candidato receberá o caderno de provas e o cartão 

resposta personalizado.  

14.6.1.1. O candidato ao cargo de professor deverá localizar no caderno de questões a disciplina de 

conhecimentos gerais e a(s) de conhecimentos específicos de acordo com as a(s) 

disciplina(s) de sua opção para responder e transcrever as respostas para o cartão-resposta 

personalizado.  

14.6.1.1.1. O candidato optante por mais de uma disciplina responderá no cartão resposta apenas 

uma vez as 10 (dez) questões da prova de conhecimentos gerais. 

14.6.1.2. O candidato ao cargo de Assistente Técnico Pedagógico e Assistente de Educação, 

receberá um caderno único contendo as questões de conhecimentos gerais e de 

conhecimentos específicos correspondente ao cargo de sua opção para responder e 

transcrever as respostas para o cartão-resposta personalizado.  

14.6.2. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos e, na hipótese de verificarem-se 

falhas de impressão, o Coordenador, antes do início da prova, diligenciará no sentido de:  

a) substituir os cadernos de provas com defeito; 
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b) caso não haja número suficiente de cadernos para a devida substituição, procederá à 

leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um caderno de provas 

completo; 

c) se a ocorrência for verificada após o início da prova, o Coordenador da Sala, depois 

de ouvida a Coordenação de Concursos da ACAFE, estabelecerá prazo para 

compensação do tempo usado para regularização do caderno. 

14.6.3. A avaliação das provas far-se-á, exclusivamente, por meio de cartão-resposta 

personalizado, o que anula qualquer outra forma de avaliação.  

14.6.4. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais constantes do cartão 

resposta e do cargo/área de ensino/área de conhecimento/disciplinas de sua opção.  

14.6.5. O preenchimento do cartão-resposta personalizado será de inteira responsabilidade do 

candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções dele constantes. Em 

hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta personalizado em caso de 

marcação errada ou rasura.  

14.6.6. No cartão-resposta personalizado o candidato deverá assinar no campo apropriado e 

preencher as bolhas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  

14.6.7. No cartão-resposta personalizado não será computada a questão que não corresponder ao 

gabarito oficial divulgado, a questão em branco, a questão com mais de uma alternativa 

assinalada, a questão rasurada ou preenchida fora das especificações do cartão-resposta.  

14.6.8. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 

assinatura, vez que qualquer marca poderá ser identificada pelas leitoras ópticas, 

prejudicando o desempenho do candidato.  

14.6.9. Por razões de ordem técnica e de segurança a ACAFE não disponibilizará os cadernos de 

prova utilizados pelos candidatos. As questões das provas e respectivos gabaritos serão 

divulgados somente pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico 

www.acafe.org.br , na página do Concurso Público.  

14.6.10. A ACAFE reserva-se o direito de manter os cartões-resposta personalizados e cadernos 

de questões das provas por um período de 120 (cento e vinte) dias a contar da divulgação 

do resultado do Concurso Público. Após este período o material será destruído.  

 

14.7. DOS GABARITOS E DA DIVULGAÇÃO DAS QUESTÕES DE PROVA OBJETIVA 

14.7.1. As questões da prova e os gabaritos preliminares serão divulgados no dia 09 de outubro 

de 2017, pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , 

na página do Concurso Público, a partir das 10h (dez horas).  

14.7.2. Os gabaritos oficiais serão divulgados no dia 18 de outubro de 2017 pela internet, no 

sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso 

Público, a partir das 10h (dez horas).  

14.7.3. Caberá à ACAFE, mediante recomendação da Banca Elaboradora, anular questões da 

prova, quando for o caso.  

14.7.4. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso quanto aos 

gabaritos oficiais.  

 

14.8. DOS RECURSOS E DA ANULAÇÃO DAS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA 

14.8.1. O candidato, que tiver qualquer discordância em relação às questões da prova objetiva ou 

ao gabarito preliminar divulgado, poderá interpor recursos até às 18h do dia 11 de 

outubro de 2017.  

14.8.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o sistema eletrônico de interposição de recurso, 

por meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no requerimento de inscrição) 

pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br, na página 

do Concurso Público, seguindo as orientações da página.  

14.8.3. Somente serão apreciados os recursos fundamentados e devidamente argumentados com 

justificativas que comprovem ocorrência de erros conceituais ou de formulação que 

possam conduzir o candidato ao erro.  

14.8.4. Não serão analisados e respondidos os recursos que forem enviados por e-mail, Correios 

ou outro meio, ou ainda, que derem entrada fora do prazo estabelecido 

independentemente do motivo alegado.  

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
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14.8.5. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes e que apontarem 

objetivamente as circunstâncias que os justifiquem. Recurso inconsistente ou 

intempestivos será preliminarmente indeferido.  

14.8.6. Todos os recursos que cumprirem as determinações acima descritas serão analisados e a 

ACAFE disponibilizará, quando da divulgação dos gabaritos oficiais, parecer 

fundamentado referente às questões que tiveram interposição de recurso.  

14.8.7. Não será encaminhada resposta individual ao candidato.  

14.8.8. Caberá à ACAFE mediante recomendação da Banca Elaboradora, anular questões das 

provas, quando for o caso. A decisão final será soberana e definitiva, não existindo desta 

forma recurso contra resultado de recurso. 

14.8.9. A decisão sobre os recursos interpostos caberá à ACAFE, o que poderá resultar em 

retificação do gabarito preliminar.  

14.8.10. Na hipótese de anulação de questão, a mesma será considerada como respondida 

corretamente por todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

14.8.11. Os Pareceres ficarão disponíveis ao candidato por período máximo de 30 (trinta) dias a 

contar da data de sua publicação.  

 

14.9. DA SEGURANÇA NO CONCURSO PÚBLICO 

14.9.1. É expressamente proibido ao candidato fazer qualquer anotação de informações relativas 

às suas respostas e as questões da prova.  

14.9.2. Terá sua(s) prova(s) anulada(s) e será automaticamente eliminado do Concurso Público o 

candidato que for surpreendido em qualquer momento durante a aplicação da prova ou 

após sua saída da sala, com cópia de seu gabarito de respostas ou com material de prova 

(cartão resposta ou caderno de prova) ou parte deles.  

14.9.3. A ACAFE e as Coordenações Locais, em todas as cidades de realização da prova, 

objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público, durante a realização da 

prova farão o procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do 

Documento de Identidade Oficial e de outros documentos. Caso necessário será feita 

coleta de assinatura e da autenticação digital no cartão respostas ou formulário próprio e 

fazendo vistoria rigorosa.  

14.9.4. Também, caso necessário, a Coordenação Local poderá fazer uso de detectores de metal 

nas salas de prova e/ou nos corredores.  

14.9.5. Será realizado uso de detectores de metal na entrada de acesso dos candidatos aos 

banheiros.  

14.9.6. O candidato que se negar à identificação ou a se submeter ao detector de metal terá a sua 

prova anulada, e, com isso, será eliminado do Concurso Público.  

14.9.7. É de inteira responsabilidade do candidato qualquer transtorno por ele ocasionado.  

14.9.8. Caso seja constatado, a qualquer tempo, por qualquer meio eletrônico, estatístico, visual, 

grafológico ou de investigação policial, que o candidato utilizou procedimentos ilícitos 

durante a realização da prova, a ACAFE anulará a prova do candidato infrator, 

eliminando-o do Concurso Público.  

 

14.10. DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO 

14.10.1. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, além dos outros requisitos 

previstos neste Edital:  

a) prestar declaração falsa ou inexata ou apresentar documentos com tais vícios, em 

qualquer fase do Concurso Público; 

b) apresentar-se após o horário estabelecido para o fechamento do acesso ao prédio de 

realização da prova, seja qual for o motivo alegado; 

c) não comparecer na prova objetiva, seja qual for o motivo alegado; 

d) não apresentar um dos documentos de identidade oficialmente exigidos nos termos 

deste Edital; 

e) se utilizar de material de prova (cartão resposta) de outro candidato; 

f) ausentar-se da sala de realização da prova objetiva sem o acompanhamento do fiscal 

ou antes de decorrido o prazo mínimo para saída do candidato da sala; 
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g) for surpreendido em comunicação, qualquer que seja a forma, com outras pessoas ou 

utilizando-se de quaisquer materiais vedados por este Edital; 

h) não depositar no local indicado pelos fiscais, adornos de uso pessoal (bonés, chapéus, 

toucas e similares), relógio, ou equipamentos eletrônicos que possam facilitar a 

prática de fraudes, tais como beep, pager, telefone celular, calculadora, controle 

remoto etc., ou for surpreendido portando, tendo ao alcance (ainda que desligados) ou 

fazendo uso dos mesmos na sala, banheiros ou quaisquer ambientes, durante o horário 

da prova.  

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução de qualquer uma das etapas do Concurso 

Público; 

j) não devolver integralmente todo o material de prova (caderno de prova e cartão 

resposta personalizado); 

k) negar-se a coleta de sua assinatura ou impressão digital ou a inspeção por detector de 

metal; 

l) recusar-se a entregar o material de prova (caderno de prova, cartão resposta e folha de 

redação) após o horário previsto para o término da prova; 

m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilícitos para a execução da prova ou 

para obter aprovação própria ou de terceiros; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido;; 

o) estiver portando qualquer arma; 

p) Não preencher ou cumprir qualquer um dos requisitos ou normas exigidos pelo 

presente Edital; 

q) não apresentar os documentos exigidos por ocasião da nomeação e posse; 

r) faltar com o devido respeito com qualquer membro da equipe de aplicação da prova 

e/ou demais candidatos utilizando-se de linguagem imprópria, ofensiva ou obscena 

que caracterizem atitudes evidentes de desrespeito ou grosseria; 

14.10.2. Além da eliminação do Concurso Público, o candidato, em se tratando dos termos dos 

subitens anteriores estará sujeito às demais penalidades legais, levando-se em conta a 

gravidade da ocorrência e os danos materiais e/ou pessoais que houver causado.  

14.10.3. Será eliminado, em qualquer época, mesmo após a nomeação, o candidato que houver 

realizado o Concurso Público usando documento ou informações falsas ou outros meios 

ilícitos devidamente comprovados.  

 

15. DA AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO NA PROVA OBJETIVA 

15.1. A prova objetiva será de caráter eliminatório e classificatório.  

15.2. Todos os candidatos inscritos deverão realizar as duas provas: conhecimentos gerais e 

conhecimentos específicos.  

15.3. A nota da prova objetiva, para todos os cargos, será expressa com dois decimais, e o valor de 

um inteiro para cada questão correta.  

15.4. Serão considerados aprovados na primeira fase do Concurso Público (Prova Objetiva), os 

candidatos que obtiverem, no mínimo, nota 5 (cinco) na prova de conhecimentos gerais e 12 

(doze) na prova de conhecimentos específicos.  

15.5. O candidato que não obtiver a pontuação mínima indicada no parágrafo anterior será 

automaticamente eliminado do certame.  

15.6. A nota da Prova Objetiva, para efeitos de classificação no Concurso Público, será obtida com 

a seguinte fórmula:  

NPO = (NCG) + (NCE)  

onde: 

NPO = Nota da Prova Objetiva  

NCG = Nota das questões objetivas de Conhecimentos Gerais 

NCE = Nota das questões objetivas de Conhecimentos Específicos 
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16. DO RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

16.1. A relação preliminar dos candidatos classificados para a segunda etapa do Concurso Público – 

Prova de Títulos – será divulgada no dia 20 de outubro de 2017 pela internet, no sítio da 

ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público.  

 

 

17. DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

17.1. O candidato, para manifestar qualquer discordância em relação resultado preliminar da prova 

objetiva, poderá interpor recursos até as 23h59mim do dia 23 de outubro de 2017.  

17.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o sistema eletrônico de interposição de recurso, por 

meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no requerimento de inscrição) pela 

internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do 

Concurso Público, seguindo as orientações da página.  

17.2.1. Somente serão apreciados os recursos fundamentados e devidamente argumentados com 

justificativas que comprovem ocorrência de erros.  

17.2.2. Não serão analisados e respondidos os recursos que forem enviados por e-mail, Correios ou 

outro meio, ou ainda, que derem entrada fora do prazo estabelecido independentemente do 

motivo alegado.  

17.2.3. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes e que apontarem 

objetivamente as circunstâncias que os justifiquem. Recurso inconsistente ou intempestivos 

será preliminarmente indeferido.  

17.2.4. Todos os recursos que cumprirem as determinações acima descritas serão analisados e a 

ACAFE disponibilizará, os pareceres quando da divulgação do resultado oficial da primeira 

fase do Concurso Público, por meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no 

requerimento de inscrição).  

17.2.5. Não será encaminhada resposta individual ao candidato.  

17.2.6. A decisão sobre os recursos interpostos caberá à ACAFE, o que poderá resultar em 

retificação do resultado preliminar.  

17.3. A decisão final da ACAFE será soberana e definitiva, não existindo desta forma por meios 

administrativos recurso contra o resultado do recurso.  

 

18. DO RESULTADO OFICIAL DA PROVA OBJETIVA – PRIMEIRA FASE 

18.1. A relação oficial dos candidatos classificados para a segunda etapa do Concurso Público – 

Prova de Títulos – será divulgada no dia 25 de outubro de 2017 pela internet, no sítio da 

ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público.  

 

19. DA APROVAÇÃO PARA A SEGUNDA FASE - PROVA DE TÍTULOS 

19.1. Considera-se aprovado para a Segunda Fase (Prova de Títulos) todo o candidato aprovado e 

classificado na Prova Objetiva de acordo com as normas dispostas no item 15 deste Edital.  

 

20. DA SEGUNDA FASE DO CONCURSO PÚBLICO - PROVA DE TÍTULOS 

(CLASSIFICATÓRIA)  

20.1. A prova de título compreende apresentação de certificados ou diploma de cursos de pós-

graduação, em nível de Doutorado, Mestrado ou Especialização, expedido nos termos da 

Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001, e Resolução CNE/CES n° 1, de 8 de junho 

de 2007.  

20.2. Para efeito de pontuação será considerado o título obtido até a data de 31 de julho de 2017.  

20.3. Para participar da Prova de Títulos o candidato aprovado e classificado na Prova Objetiva 

deverá:  

a) utilizar o sistema eletrônico de cadastro de títulos, por meio de consulta individual (CPF 

e senha cadastrados no requerimento de inscrição) pela internet, no sítio da ACAFE, 

pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público, seguindo 

as orientações da página no período de 26 de outubro de 2017 a 31 de outubro de 

2017 e efetuar o cadastro do título tendo por base o disposto no item ??. 

b)  enviar por Sedex ou entregar na ACAFE, (data do protocolo ou carimbo dos correios), 

no endereço descrito no subitem 4.6.64.7.2 de 26 de outubro de 2017 a 01 de 

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
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novembro de 2017, envelope lacrado e identificado, contendo o título cadastrado na 

alínea anterior, juntamente com cópia do formulário gerado via internet. 

20.4. Os comprovantes dos títulos não serão devolvidos ao candidato nem serão fornecidas cópias 

desses títulos. Por esse motivo, não devem ser entregues ou encaminhados documentos 

originais.  

20.5. Os documentos que não estiverem de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital, ainda 

que entregues, não serão considerados.  

20.6. Não serão aceitos títulos encaminhados por qualquer outro meio a não ser o descrito neste 

edital.  

20.7. A constatação de qualquer irregularidade ou falsidade de documento apresentado na Prova de 

Títulos implicará na imediata desclassificação do candidato sem prejuízo das sanções legais. 

É ônus do candidato em produzir prova documental idônea de cada título, não se admitindo a 

concessão de dilação de prazo para esse fim.  

20.8. Não serão considerados, para efeito de pontuação, os documentos ilegíveis, bem como os 

emitidos via páginas eletrônicas ou outras formas não previstas neste edital.  

20.9. O candidato que não entregar o título no prazo, no horário e no local estipulados no presente 

edital receberá nota 0 (zero).  

20.10. A escolha do título a ser encaminhado é de inteira responsabilidade do candidato. À Banca 

Avaliadora cabe apenas avaliar o título relacionado e encaminhado pelo candidato.  

20.11. Após o prazo estabelecido para entrega dos documentos, não será aceito e permitido 

acréscimo de outros documentos.  

20.12. A ACAFE mediante recomendação da Banca de Análise de Documentos poderá corrigir a 

informação preenchida no requerimento de inscrição, quanto ao título cadastrado caso o 

documento apresentado não esteja em conformidade com as normas do Edital.  

20.13. É responsabilidade do candidato a entrega dos documentos da Prova de Títulos conforme 

normas previstas neste Edital.  

 

21. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

21.1. Somente serão considerados os títulos cujos temas estejam relacionados com o ensino, 

conforme Tabela de Áreas de Conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) do Ministério da Educação, na área de formação 

específica da disciplina ou cargo para a qual o candidato se inscreveu ou na área da 

educação.  

21.2. Para atender ao disposto no item acima, o candidato deverá observar as seguintes opções, 

conforme o caso:  

21.2.1. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de 

mestrado será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). Também será aceito 

certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, expedido por 

instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), desde que acompanhado do 

histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em 

que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento da tese 

ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de 

requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será considerado.  

21.2.2. Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior será aceito apenas o 

diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para 

a língua portuguesa por tradutor juramentado.  

21.2.3. Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos 

referentes ao mestrado e ao doutorado.  

21.2.4. Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização será 

aceito certificado, com carga horária mínima de 360 horas, atestando que o curso atende às 

normas da Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do Conselho Nacional 

de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de 

Educação (CFE). Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso 

expedida pela instituição responsável acompanhado do respectivo histórico escolar na qual 

conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a 
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comprovação da apresentação e aprovação da monografia, atestando que o curso atende às 

normas da Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do Conselho Nacional 

de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação 

(CEE).  

21.2.5. Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas estipuladas no item anterior, a 

instituição responsável pela organização e realização do curso deverá emitir uma 

declaração atestando que o curso atendeu as normas citadas no item anterior.  

21.3. O documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a 

Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  

 

22. DA PONTUAÇÃO NA PROVA DE TÍTULOS 

22.1. A prova de títulos receberá a nota conforme tabela abaixo:  

 

TÍTULO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Doutorado 10,00 

Mestrado 7,00 

Especialização 4,00 

 

22.2. A nota máxima da avaliação da Prova de Títulos é 10,00 (dez).  

22.3. A nota expressa na tabela de pontos acima será computada, não cumulativamente, por título, 

valendo apenas os pontos atribuídos ao maior título acadêmico.  

 

23. DO RESULTADO DA PROVA DE TÍTULOS 

23.1. A divulgação do resultado preliminar da Segunda Fase do Concurso Público – Prova de 

Títulos será no 21 de novembro de 2017 pela internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço 

eletrônico www.acafe.org.br, na página do Concurso Público. 

 

24. DOS RECURSOS DO RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DE TÍTULOS 

24.1. O candidato, para manifestar qualquer discordância em relação resultado preliminar da prova 

de títulos, poderá interpor recursos até as 23h59mim do dia 23 de novembro de 2017.  

24.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o sistema eletrônico de interposição de recurso, por 

meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no requerimento de inscrição) pela 

internet, no sítio da ACAFE, pelo endereço eletrônico www.acafe.org.br, na página do 

Concurso Público, seguindo as orientações da página.  

24.3. Somente serão apreciados os recursos fundamentados e devidamente argumentados com 

justificativas que comprovem ocorrência de erros.  

24.4. Não serão analisados e respondidos os recursos que forem enviados por e-mail, Correios ou 

outro meio, ou ainda, que derem entrada fora do prazo estabelecido independentemente do 

motivo alegado.  

24.5. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes e que apontarem 

objetivamente as circunstâncias que os justifiquem. Recurso inconsistente ou intempestivos 

será preliminarmente indeferido.  

24.6. Todos os recursos que cumprirem as determinações acima descritas serão analisados e a 

ACAFE disponibilizará, os pareceres quando da divulgação do resultado oficial da segunda 

fase do Concurso Público, por meio de consulta individual (CPF e senha cadastrados no 

requerimento de inscrição).  

24.7. Não será encaminhada resposta individual ao candidato.  

24.8. A decisão sobre os recursos interpostos caberá à ACAFE, o que poderá resultar em retificação 

do resultado preliminar.  

24.9. A decisão final da ACAFE será soberana e definitiva, não existindo desta forma por meios 

administrativos recurso contra o resultado do recurso.  

 

25. DO RESULTADO OFICIAL DA PROVA DE TÍTULOS 

25.1. A divulgação do resultado oficial da Segunda Fase do Concurso Público – Prova de Títulos – 

será divulgada no dia 04 de dezembro de 2017 pela internet, no sítio da ACAFE, pelo 

endereço eletrônico www.acafe.org.br , na página do Concurso Público.  

http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
http://www.acafe.org.br/
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26. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

26.1. A Nota Final, para efeitos de classificação no Concurso Público, será obtida com a seguinte 

fórmula:  

 

NF = (NPO) + (PPT)  

onde: 

NF = Nota Final  

NPO = Nota da Prova Objetiva 

NCE = Pontuação na Prova de Títulos 

 

26.2. Os candidatos considerados aprovados para o cargo de professor nas Áreas de Ensino 1(1º ao 

5º ano do ensino fundamental anos finais), Ensino 2 (6º ao 9º ano do ensino fundamental anos 

finais) e 3 (1º ao 3º ano do ensino médio) serão ordenados e classificados por Gerência de 

Educação – GERED/Coordenadoria, povo indígena e pela disciplina/área de ensino/área do 

conhecimento, de acordo com a sua inscrição no concurso, segundo a ordem decrescente da 

nota final.  

26.3. Os candidatos considerados aprovados para o cargo de Assistente Técnico-Pedagógico e 

Assistente de Educação serão ordenados e classificados por Gerência de Educação – 

GERED/Coordenadoria, povo indígena e cargo, de acordo com a sua inscrição no concurso, 

segundo a ordem decrescente da nota final.  

 

27. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

27.1. Em caso de empate na nota final do Concurso Público, terá preferência na seguinte ordem o 

candidato que:  

a) Tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, 

conforme o disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº. 10.741, de 1º de outubro de 

2003 (Estatuto do Idoso); 

b) Obtiver maior número de acertos na prova de conhecimentos específicos; 

c) Obtiver maior número de acertos na prova de conhecimentos gerais; 

d) Obtiver a maior pontuação na prova de títulos; 

e) Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso. 

 

28. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 

28.1. O resultado final com a relação dos candidatos classificados será divulgado nas Gerência de 

Educação – GERED, da Agência de Desenvolvimento Regional – ADR ou Coordenadoria, no 

site da Secretaria de Estado da Educação, www.sed.sc.gov.br, e no sítio da ACAFE, pelo 

endereço eletrônico www.acafe.org.br no dia 05 de dezembro de 2017.  

 

29. DA ESCOLHA DE VAGAS 

29.1. Os candidatos aprovados e classificados escolherão vagas que serão oferecidas na primeira 

chamada no dia 12 de dezembro de 2017, com início às 9 horas, conforme o quadro de vagas 

do Anexo VIII deste Edital.  

29.2. As vagas oferecidas serão as pertencentes às Unidades Escolares dos municípios de 

abrangência da Gerência de Educação – GERED/ Coordenadoria de opção do candidato, 

conforme quadro de vagas disposto no Anexo VIII deste Edital.  

29.3. O candidato aprovado e classificado deverá apresentar-se no início determinado no 

cronograma de escolha para o cargo em que estiver classificado.  

29.4. Na ocasião da escolha de vagas o candidato deverá apresentar o documento de Identidade 

Oficial, o original ou fotocópia autenticada da carteira ou cédula de identidade expedidas 

pelas Secretarias de Segurança, pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI, pelas Forças 

Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores;ou Certificado de 

Reservista (com fotografia); ou Carteira Nacional de Habilitação (modelo novo com 

fotografia); ou Cédula de Identidade fornecida por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por 

Lei Federal, valem como documento de identidade (OAB, CORECON, CRA, CREA, etc); ou 

Passaporte, ou Carteira de Trabalho.  

http://www.sed.sc.gov.br/
http://www.acafe.org.br/
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29.5. A escolha de vagas deverá ser pessoal, não podendo ser por procuração.  

29.6. O candidato que não se apresentar no dia e horário determinado para escolha de vagas, bem 

como aquele que estiver presente e não aceitar nenhuma das vagas oferecidas, perderá todos 

os direitos sobre esta escolha e passará a integrar o cadastro de reserva, denominado 

Banco/RH.  

29.7. O candidato, ao escolher a vaga, será nomeado e automaticamente retirado da relação de 

classificados da disciplina/área de ensino/área do conhecimento/cargo em que escolheu vaga.  

29.8. A escolha de vagas para os cargos previstos neste Edital dar-se-á por GERED/ 

Coordenadoria, para uma única Unidade Escolar, de acordo com a classificação do candidato.  

 

29.9. O provimento das vagas que surgirem posteriormente ao processo inicial da primeira chamada 

será feito por meio de correio eletrônico aos candidatos classificados, integrantes do 

Banco/RH, cujos procedimentos serão disciplinados pela Secretaria de Estado da Educação 

em regulamento próprio.  

 

29.10. A escolha de vagas realizar-se-á na sede das GEREDs, conforme quadro abaixo:  

 

GERED ENDEREÇOS 

ADR/GERED - Chapecó 
Rua: Nereu Ramos, 31 - E 1º Andar CEP CEP 89801-020 

Fone: (49) 3233599 

ADR/GERED - Xanxerê 
Rua: Dr. José de Miranda Ramos, 321 Centro - CEP 89820-000 

Fone: (49) 4331518 

ADR/GERED - Ibirama 
Rua: 3 de Maio, 365 - Centro - CEP 89140-000 

Fone: (47) 3574231 

ADR/GERED - Brusque 
Rua João Bauer, 434 - Centro CEP: 88350-100 

Fone: (47) 3251-8100  

Coordenadoria - Florianópolis 

Av. Mauro Ramos, 275 - Ginásio de Esportes do Instituto Estadual de Educação - 

Centro - CEP: 88010-500 

Fones: (48) 3251-1802 / 3665-6625  

ADR/GERED - Laguna 

AV. Colombo Machado Salles, s/n Bairro Progresso -Centro Administrativo 

Hindemburgo Moreira - CEP: 88790-000 

Fone: (48) 3647-7724  

ADR/GERED - Joinville 
Rua do Príncipe, 330 - Edifício Manchester, – Centro 

Fones: (47) 3481-2440 ou (47) 3481-3689 

ADR/GERED - Canoinhas 
Rua: Barão do Rio Branco , 101 - Centro - CEP 89460-000 

Fone: (47) 6224090 

ADR/GERED – Seara 
Rua: Sete de Setembro, 575 - Centro - CEP: 89.770-000 

Fone: (49) 3452-4479 

 

29.11. Os procedimentos relativos à escolha de vagas são de inteira responsabilidade da equipe de 

servidores da Gerência de Educação/Coordenadoria e supervisionados pela Secretaria de 

Estado da Educação.  

 

30. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

30.1. Ficam delegadas à ACAFE as seguintes competências:  

a) receber as inscrições; 

b) deferir e indeferir as inscrições e apreciar recursos; 

c) emitir os documentos de confirmação de inscrições; 

d) elaborar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar a prova objetiva e prova de títulos; 

e) receber e apreciar os recursos previstos neste Edital; 

f) prestar informações sobre o Concurso Público de que trata este Edital e 

g) emitir a listagem provisória e definitiva dos candidatos classificados segundo os critérios 

deste Edital. 
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31. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

31.1. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações de todos os 

atos, editais e comunicados referentes a este concurso público que venham a ser feitas no 

Diário Oficial do Estado de Santa Catarina e/ou divulgados na internet, nos endereços 

eletrônicos http://www.sed.sc.gov.br ou www.acafe.org.br.  

31.2. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso Público contidas neste 

Edital e em outros a serem publicados.  

31.3. O candidato deverá manter atualizado endereço, telefones e e-mail para contato, enquanto o 

Concurso Público tiver validade, acessando os seus dados cadastrais pelo endereço eletrônico 

www.acafe.org.br , na página do Concurso Público, seguindo as orientações da página. 

31.4. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu 

endereço.  
31.5. O candidato que, sob quaisquer hipóteses, não atender às normas dos editais e demais 

procedimentos aplicáveis, estará automaticamente eliminado do Concurso Público. 

31.6. Fica reconhecida a continuidade por meio deste Edital, de acordo com o Edital 

36/2015/SED, da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Desempenho Pedagógico e 

Funcional dos Professores contratados, que deverá ser feita bimestralmente e, se necessário, 

extraordinariamente, nos termos estabelecidos pelo Parecer do Conselho Estadual de 

Educação nº 282/2005. Onde foram criadas duas Comissões para a Terra Indígena - TI 

Xapecó: uma Comissão para as escolas multisseriadas estaduais e outra para as demais 

escolas estaduais daquela TI. Para as demais TIs Kaingang, uma Comissão por escola 

estadual. 

31.7. A Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Desempenho Pedagógico e Funcional dos 

Professores contratados, citada no item acima, foi formada pelos seguintes membros: o 

cacique, como membro nato; uma liderança indígena; o diretor/coordenador da escola; dois 

membros indicados pela Associação de Pais e Professores – APP, sendo um representante 

dos pais e outro representante dos professores; dois técnicos da Gerência de Educação – 

GERED, sendo um representante da supervisão de ensino e outro representante da 

supervisão de desenvolvimento humano; e um representante da Fundação Nacional do Índio 

– FUNAI. 

31.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado da Educação. 

31.9. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 14 de agosto de 2017. 

 

 

Eduardo Deschamps 

Secretário de Estado da Educação 

 

 

http://www.acafe.org.br/
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CONCURSO 2017 
 

ANEXO I – PROGRAMA DAS DISCIPLINAS/ÁREA DE ENSINO/ÁREAS DO 

CONHECIMENTO/CARGO 

 

DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

 

 

DAS DISCIPLINAS/ÁREAS DA PROVA OBJETIVA 

  

1. Programa da Prova Objetiva 

A prova objetiva apresentará questões de conhecimentos gerais (10 questões) e conhecimentos 

específicos (20 questões): 

 

 

DA PROVA 

 

1. CONHECIMENTOS GERAIS (10 QUESTÕES) 

 

                Para todos os cargos e áreas em Língua Portuguesa, exceto: 

A prova para o Povo Guarani terá três questões em Língua Materna; 

A prova para o povo Xokleng/Laklãnõ terá três questões em Língua Materna. 

A prova para o Povo Kaingang será toda em Língua Portuguesa  

 

EMENTA: Fundamentos teóricos metodológicos da Proposta Curricular de Santa Catarina e a 

estruturação do trabalho pedagógico. Diversidade como princípio formativo. Legislação da Educação 

Básica. Legislação escolar e legislação nacional /estadual sobre educação escolar indígena. Avaliação 

da aprendizagem. Direitos fundamentais: Território, Educação, Saúde, História e Cultura dos povos 

indígenas. Fundamentos específicos de Língua Guarani e Xokleng/Laklanõ para candidatos destes 

povos. 

Descrição: Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Escolar Indígena: Resoluções 

nº03/1999 e nº 05/2012; RCNEI: Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas; 

Organização sociopolítica, territorial e sistemas culturais dos Povos Indígenas do Sul da Mata 

Atlântica; História (do contato); Educação, Território e Saúde, a partir da legislação:-Constituição 

da República Federativa do Brasil, 1988: Art. 210, 231 e 232; - LDB nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional: Arts. 26, 32, 78 e 79, - Convenção nº169 OIT – Organização 

Internacional do Trabalho: Sobre Povos Indígenas e Tribais, 1989; Projeto Político-Pedagógico, 

Currículo, Educação Especial e Avaliação da Aprendizagem conforme Proposta Curricular da Rede 

Estadual de Santa Catarina – Temas Multidisciplinares, 1998: Educação Escolar Indígena (p.86-96); 

Educação de Jovens conforme Proposta Curricular de Santa Catarina -  Estudos Temáticos, 2005. 

Proposta Curricular de Santa Catarina: Formação Integral na Educação Básica, 2014: Diversidade 

como Princípio Formativo (p.51-84); Plano Estadual de Educação de Santa Catarina 2015/2024, Meta 

8, Meta 18 – estratégias 19 e 20; Parecer CEE/CEB nº 282/2005; Lei nº170/1998 – Sistema Estadual 

de Educação de Santa Catarina; Lei Complementar nº 668/2015 – Quadro de Pessoal do Magistério 

Público Estadual de Santa Catarina. Resolução 023/2000/CEE - Estabelece diretrizes para a avaliação 

do processo ensino-aprendizagem, nos estabelecimentos de ensino de Educação Básica e Profissional 

Regular, integrantes do Sistema Estadual de Educação 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
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Referências: 

 

2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (20 QUESTÕES) 

 

2.1. Cargos: 

2.1.1. Assistente de Educação e Assistente Técnico-Pedagógico (Guarani, Kaingang e 

Xokleng/laklãnõ) 

 

 

Ementa: A Escola como local de currículo; Fundamentos Gerais da Educação Escolar Indígena; 

Multietnicidade, pluralidade e diversidade; Educação e conhecimentos indígenas; Autodeterminação; 

Comunidade educativa indígena; Educação intercultural, comunitária, específica e diferenciada; 

Características da Escola Indígena; Educação Escolar Indígena no Brasil; 0 movimento dos professores 

indígenas; A legislação brasileira e a educação escolar indígena; As escolas indígenas dentro dos 

sistemas de ensino; Professores indígenas: atuação, formação e profissionalização; Orientações 

Pedagógicas Currículo; Pensando o Currículo; Diário de classe, avaliação,  auto-avaliação, registro;  

Organização do Trabalho Escolar; Tempos e espaços escolares; ciclos/etapas de formação; Temas 

Transversais. 

 

 

2.1.2. Professor 

2.1.2.1. Área 1 - Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 

a) Ementa: Pressupostos dos Referencias Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena: Estudo 

da língua materna e portuguesa nas escolas indígenas; linguagem oral e linguagem escrita; estudo da 

Matemática nas escolas indígenas; os três campos da Matemática; o ensino da História e Geografia nas 

escolas indígenas; versões indígenas da História; tempo e fontes históricas, espaço geográfico; 

cartografia; estudo das ciências nas escolas indígenas; Arte e artesanato nas escolas indígenas – 

expressões e conhecimento; Educação Física específica e diferenciada. Avaliação diferenciada e 

específica. (a prova aplicada para o povoXokleng/Laklanõ terá 5 questões em língua materna)  

 

2.1.2.2. Áreas 2  e 3 – Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio 

 

2.1.2.2.1. Povo Guarani  

 

A) LINGUAGENS:  

LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA: A Língua Portuguesa e Indígena na escola; O 

multilinguismo e os povos indígenas; A oralidade e a escrita; Intertextualidade; Acentuação; 

Pontuação; Novo acordo ortográfico. O ensino de Língua Portuguesa segundo a Proposta Curricular de 

Santa Catarina; Literatura brasileira; literatura brasileira indígena: mitos, contos e lendas. LÍNGUA 

GUARANI: Ensino de Língua Materna; Políticas linguísticas; Metodologia de estudos de línguas; A 

importância da língua materna na escola; A experiência do professor na sala de aula; Sistema de 

escrita: o alfabeto da língua materna; Vocabulário básico em língua materna: numerais, partes do corpo 

humano, armas e instrumentos; Construção de frases em língua materna e tradução em língua 

portuguesa. EDUCAÇÃO FÍSICA: Parâmetros Curriculares Nacionais Indígenas para Educação 

Física; Didática da Educação Física; Jogos e brincadeiras tradicionais: jogos sensoriais, recreação, 

jogos cooperativos; Músicas e Danças tradicionais Esportes (coletivos, individuais); Atividades 

naturais e os costumes indígenas. ARTES: Arte Indígena Brasileira; O Ensino da Arte na Educação 

Básica Indígena; Metodologias do Ensino da Arte nas escolas indígenas; Diversidade Cultural no 

Ensino da Arte; Fundamentos da Linguagem Visual; Arte e Cultura; Linguagens artísticas; Elementos 

visuais (cor, forma, linha, ponto, textura, volume, profundidade); Técnicas e materiais artísticos; Arte e 

artesanato.  
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B) CIÊNCIAS HUMANAS: 

CULTURA INDÍGENA: Aspectos da cultura Kaingang, Guarani e Xokleng em Santa Catarina. 

Racismos. Cidadania e políticas de ação afirmativa. As sociedades indígenas no mundo 

contemporâneo. Patrimônio cultural. Elaborações de novas identidades culturais no mundo sob o 

impacto da industrialização e urbanização. Direito dos povos; povos indígenas e comunidades 

tradicionais. Saberes formais e saberes tradicionais indígenas. GEOGRAFIA: O que é Geografia? 

Espaço geográfico: mapa, localização; espaço geográfico da aldeia, do território, de outros territórios.  

Espaço Geográfico Catarinense: Natureza, sociedade e situação ambiental. Espaço natural, espaço 

construído. Questões ambientais. Fontes de energia. Espaço agrário. Relações de trabalho no campo e 

na cidade. Produção e sustentabilidade. Brasil no contexto regional e mundial. Movimentos 

migratórios. HISTÓRIA: A História e o ensino de História. Tempo cronológico e histórico, 

temporalidade, memória e identidade/grupo, paisagem, localização, orientação. História pré e pós-

contato dos povos indígenas no Brasil. História dos povos indígenas de Santa Catarina. História do 

nosso povo. Cultura, cotidiano, relações sociais e de poder, gênero, etnia. Imaginário, memória e 

identidade no contexto indígena. FILOSOFIA: Concepção de mundo e de ser humano a partir da 

tradição indígena (mitos e lendas). Concepções de beleza. Concepções de natureza, cultura e 

sociedade: ética, política, moral, valores, poder e estado, liberdade, democracia, justiça, direitos 

humanos e multiculturalismo. Linguagem midiática. SOCIOLOGIA: A organização social no contexto 

indígena. Trabalho e cultura na sociedade indígena. Cultura e ideologia. Economia e a reciprocidade. 

Política no contexto indígena. 

 

C) CIÊNCIAS EXATAS E DA NATUREZA 

CIÊNCIAS: O conhecimento científico indígena: manipulação e uso de plantas, tinturas, flores e 

frutas. A alimentação e a relação com a saúde. Os usos e costumes da caça e pesca para a alimentação e 

saúde indígena. Programa de saúde: doenças e agentes causadores. Ecologia: conceitos básicos, 

ecossistemas, ecologia de populações e comunidades e problemas ecológicos decorrentes do 

desequilíbrio ambiental. Vírus. Zoologia. Botânica. Anatomia e fisiologia humana: digestão, 

respiração, excreção, reprodução sistemas de relação e sistemas de coordenação. Evolução. 

QUÍMICA: matéria, estrutura atômica, elementos químicos e sua classificação periódica, ligações e 

funções químicas. Química geral. Química orgânica e inorgânica. Análise química qualitativa e 

quantitativa. Química e meio ambiente. FÍSICA: O sentido do aprendizado da Física. Medidas e 

tratamento dimensional. Mecânica. Trabalho. Energia. Quantidade de Movimento e Leis de 

Conservação. Estática. Gravitação. Hidrostática. Temperatura e calor. Termodinâmica. Ondas e óptica. 

Eletricidade. Eletromagnetismo. Física moderna: limites entre a mecânica clássica e a mecânica 

quântica. Óptica, ondulatória, eletromagnetismo e física térmica. BIOLOGIA: Citologia: superfícies 

celulares, citoplasma, núcleo e divisão celular. Histologia. Anatomia e fisiologia humana: digestão, 

respiração, excreção, reprodução sistemas de relação e sistemas de coordenação. Embriologia animal. 

Ecologia: conceitos básicos, ecossistemas, pirâmides ecológicas, ciclos biogeoquímicos, ecologia de 

populações e comunidades e problemas ecológicos decorrentes do desequilíbrio ambiental. Programa 

de saúde: doenças e agentes causadores. Evolução: conceito, teorias evolucionistas, provas da 

evolução e origem da vida. Os Vírus. Zoologia. Botânica. Genética. MATEMÁTICA: O ensino da 

Matemática nas escolas indígenas. Números e Operações numéricas. As formas de medir, contar e 

classificar o mundo. Aplicação da etnomatemática no cotidiano. Teoria dos conjuntos (operações). 

Álgebra: sequências, progressões, polinômios. Equações e inequações. Geometria: representação 

geométrica no plano. Estatística: construção de tabelas e gráficos, média, mediana, moda e desvio 

padrão. Probabilidade. 

 

2.1.2.2.2. Povo Xokleng/Laklanõ (em cada uma das três áreas do conhecimento haverá cinco questões 

em língua materna) 

 

A) LINGUAGENS:  

LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA: A Língua Portuguesa e Indígena na escola; O 

multilinguismo e os povos indígenas; A oralidade e a escrita; Intertextualidade; Acentuação; 

Pontuação; Novo acordo ortográfico. O ensino de Língua Portuguesa segundo a Proposta Curricular de 

Santa Catarina; Literatura brasileira; literatura brasileira indígena: mitos, contos e lendas. LÍNGUA 
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XOKLENG/LAKLÃNÕ: Ensino de Língua Materna, Políticas linguísticas; Metodologia de estudos de 

línguas; A importância da língua materna na escola; A experiênciado professor na sala de aula. Sistema 

de escrita: o alfabeto da língua materna. Vocabulário básico em língua materna: numerais; partes do 

corpo humano; armas e instrumentos. Construção de frases em língua materna e tradução em língua 

portuguesa. EDUCAÇÃO FÍSICA: Parâmetros Curriculares Nacionais Indígenas para Educação 

Física; Didática da Educação Física; Jogos e brincadeiras tradicionais: jogos sensoriais, recreação, 

jogos cooperativos; Músicas e Danças tradicionais Esportes (coletivos, individuais); Atividades 

naturais e os costumes indígenas. ARTES: Arte Indígena Brasileira; O Ensino da Arte na Educação 

Básica Indígena; Metodologias do Ensino da Arte nas escolas indígenas; Diversidade Cultural no 

Ensino da Arte; Fundamentos da Linguagem Visual; Arte e Cultura; Linguagens artísticas; Elementos 

visuais (cor, forma, linha, ponto, textura, volume, profundidade); Técnicas e materiais artísticos; Arte e 

artesanato.  

 

B) CIÊNCIAS HUMANAS: 

CULTURA INDÍGENA: Aspectos da cultura Kaingang, Guarani e Xokleng em Santa Catarina. 

Racismos. Cidadania e políticas de ação afirmativa. As sociedades indígenas no mundo 

contemporâneo. Patrimônio cultural. Elaborações de novas identidades culturais no mundo sob o 

impacto da industrialização e urbanização. Direito dos povos; povos indígenas e comunidades 

tradicionais. Saberes formais e saberes tradicionais indígenas. GEOGRAFIA: O que é Geografia? 

Espaço geográfico: mapa, localização; espaço geográfico da aldeia, do território, de outros territórios.  

Espaço Geográfico Catarinense: Natureza, sociedade e situação ambiental. Espaço natural, espaço 

construído. Questões ambientais. Fontes de energia. Espaço agrário. Relações de trabalho no campo e 

na cidade. Produção e sustentabilidade. Brasil no contexto regional e mundial. Movimentos 

migratórios. HISTÓRIA: A História e o ensino de História. Tempo cronológico e histórico, 

temporalidade, memória e identidade/grupo, paisagem, localização, orientação. História pré e pós-

contato dos povos indígenas no Brasil. História dos povos indígenas de Santa Catarina. História do 

nosso povo. Cultura, cotidiano, relações sociais e de poder, gênero, etnia. Imaginário, memória e 

identidade no contexto indígena. FILOSOFIA: Concepção de mundo e de ser humano a partir da 

tradição indígena (mitos e lendas). Concepções de beleza. Concepções de natureza, cultura e 

sociedade: ética, política, moral, valores, poder e estado, liberdade, democracia, justiça, direitos 

humanos e multiculturalismo. Linguagem midiática. SOCIOLOGIA: A organização social no contexto 

indígena. Trabalho e cultura na sociedade indígena. Cultura e ideologia. Economia e a reciprocidade. 

Política no contexto indígena.Movimento social Indígena: Acampamento Terra Livre. 

 

C) CIÊNCIAS EXATAS E DA NATUREZA 

CIÊNCIAS: O conhecimento científico indígena: manipulação e uso de plantas, tinturas, flores e 

frutas. A alimentação e a relação com a saúde. Os usos e costumes da caça e pesca para a alimentação e 

saúde indígena. Programa de saúde: doenças e agentes causadores. Ecologia: conceitos básicos, 

ecossistemas, ecologia de populações e comunidades e problemas ecológicos decorrentes do 

desequilíbrio ambiental. Vírus. Zoologia. Botânica. Anatomia e fisiologia humana: digestão, 

respiração, excreção, reprodução sistemas de relação e sistemas de coordenação. Evolução. 

QUÍMICA: matéria, estrutura atômica, elementos químicos e sua classificação periódica, ligações e 

funções químicas. Química geral. Química orgânica e inorgânica. Análise química qualitativa e 

quantitativa. Química e meio ambiente. FÍSICA: O sentido do aprendizado da Física. Medidas e 

tratamento dimensional. Mecânica. Trabalho. Energia. Quantidade de Movimento e Leis de 

Conservação. Estática. Gravitação. Hidrostática. Temperatura e calor. Termodinâmica. Ondas e óptica. 

Eletricidade. Eletromagnetismo. Física moderna: limites entre a mecânica clássica e a mecânica 

quântica. Óptica, ondulatória, eletromagnetismo e física térmica. BIOLOGIA: Citologia: superfícies 

celulares, citoplasma, núcleo e divisão celular. Histologia. Anatomia e fisiologia humana: digestão, 

respiração, excreção, reprodução sistemas de relação e sistemas de coordenação. Embriologia animal. 

Ecologia: conceitos básicos, ecossistemas, pirâmides ecológicas, ciclos biogeoquímicos, ecologia de 

populações e comunidades e problemas ecológicos decorrentes do desequilíbrio ambiental. Programa 

de saúde: doenças e agentes causadores. Evolução: conceito, teorias evolucionistas, provas da 

evolução e origem da vida. Os Vírus. Zoologia. Botânica. Genética. MATEMÁTICA: O ensino da 

Matemática nas escolas indígenas. Números e Operações numéricas. As formas de medir, contar e 

classificar o mundo. Aplicação da etnomatemática no cotidiano. Teoria dos conjuntos (operações). 
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Álgebra: sequências, progressões, polinômios. Equações e inequações. Geometria: representação 

geométrica no plano. Estatística: construção de tabelas e gráficos, média, mediana, moda e desvio 

padrão. Probabilidade. 

 

2.1.2.2.2. Povo Kaingang(a prova de “Língua Kaingang” será aplicada com todas as questões 

formuladas na língua materna) 

 

A) EDUCAÇÃO FÍSICA:A Prática da Educação Física nas Escolas Indígenas; O ensino de Educação 

Física na Proposta Curricular de Santa Catarina/2014;Jogos e brincadeiras. Danças e atividades 

rítmicas-expressivas;Esportes (coletivos, individuais); Ginásticas; Atividade Física, Saúde e Qualidade 

de vida. 

B)ARTE KAINGANG: A prática da Arte nas escolas Indígenas; Artes na Proposta Curricular de 

Santa Catarina/2014; Metodologias do Ensino da Arte nas escolas indígenas. Diversidade Cultural no 

Ensino da Arte. Fundamentos da Linguagem Visual. Teoria das Cores; Diversidade em Técnicas 

Artísticas; Arte e Cultura; Arte Indígena Brasileira. A arte e a cultura. A arte na Educação Básica. 

Práticas de leitura de imagem e produção artística. Linguagens artísticas (pintura, desenho, escultura, 

assemblagem, instalação, objeto, publicidade e propaganda, história em quadrinhos). Elementos 

visuais (cor, forma, linha, ponto, textura, volume, profundidade) e suas relações compositivas.  

C)LÍNGUA PORTUGUESA: O ensino das línguas nas escolas indígenas; Linguagem oral e 

linguagem escrita; Análise linguística e sócio-linguística; Intertextualidade. Polifonia. Polissemia. 

Dialogismo. Sintaxe. Semântica. Morfologia. Acentuação. Pontuação. Novo acordo ortográfico. O 

ensino de Língua Portuguesa segundo a Proposta Curricular de Santa Catarina/2014. 

D)LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA: O ensino das línguas nas escolas indígenas; 

Linguagem oral e linguagem escrita; Análise linguística e sócio-linguística; Gêneros textuais orais e 

escritos. Intertextualidade. Polifonia. Polissemia. Dialogismo. Sintaxe. Semântica. Morfologia. 

Acentuação. Pontuação. Novo acordo ortográfico. o ensino de Língua Portuguesa segundo a Proposta 

Curricular de Santa Catarina/2014. Literatura indígena brasileira. Mitos e lendas. Escolas literárias. 

E)LÍNGUA KAINGANG: O ensino das línguas nas escolas indígenas; Linguagem oral e linguagem 

escrita; Análise linguística e sócio-linguística;Ensino de Língua Materna, Políticas linguísticas; 

Metodologia de estudos de línguas; A importância da língua materna na escola; A experiência do 

professor na sala de aula; Sistema de escrita: o alfabeto da língua materna; Vocabulário básico em 

língua materna: numerais; partes do corpo humano; armas e instrumentos; Construção de frases em 

língua materna e tradução em língua portuguesa; 

G)GEOGRAFIA: O Estudo da Geografia nas Escolas Indígenas; A Geografia na Proposta Curricular 

de Santa Catarina/2014; O espaço geográfico da aldeia, Território e Territorialidade indígenaKaingang; 

Cartografia: Representação do espaço geográfico: mapas e visões de mundoKaingang; localização: 

coordenadas geográficas, escalas, projeções. Fusos horários. Espaço Geográfico Catarinense: 

Natureza, sociedade e situação ambiental. Santa Catarina no contexto nacional e mundial. Espaço 

Geográfico Brasileiro: Espaço natural. Questões ambientais. Espaço industrial. Fontes de energia. 

Espaço agrário. Relações de trabalho no campo e na cidade. Dinâmica populacional. Uso e situação 

ambiental X sustentabilidade e conservação do meio ambiente. Brasil no contexto regional e mundial. 

Espaço Geográfico Mundial: Desenvolvimento do Capitalismo e suas implicações na lógica de 

organização do espaço geográfico mundial. Blocos econômicos regionais; globalização; 

neoliberalismo; meio técnico-científico-informacional; conflitos étnicos atuais, a questão das 

nacionalidades; movimentos separatistas; movimentos migratórios. População mundial: indicadores 

socioeconômicos, crescimento e transição demográfica. 

H)HISTÓRIA: História do povo Kaingang;Conhecimento ancestral,memória eidentidade; História na 

Proposta Curricular de Santa Catarina/2014; História de Santa Catarina, História do Brasil, História da 

América e História Geral;Temporalidade;Cultura; Cotidiano; Relações sociais e de poder;Gênero; 

Etnia; Imaginário; Relações de produção; Tempo cronológico e histórico; 

J)CIÊNCIAS:O ensino de Ciências nas escolas Indígenas; Abordagem de ciências pelas sociedades 

indígenas; Ciência e conhecimento indígena; Ciências na Proposta Curricular de Santa 

Catarina/2014;Temas atuais: Bioética, Engenharia Genética, Alimentos Transgênicos, Alimentos 

funcionais, Genoma, Clonagem, mudanças ambientais globais (poluição, efeito estufa, chuva ácida, 

camada de ozônio e Fontes alternativas de energia: Ecossistemas brasileiro;  
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Biosfera - Principais biomas terrestre. Características dos seres vivos: cinco reinos; Corpo humano: 

células, sistemas, reprodução; Ecossistemas brasileiros; Vírus: características e viroses; Ar, água e solo 

( poluição/contaminação, conservação/preservação), os diferentes gases e suas funções no ambiente; 

características, o solo nos processos de produção; ciclo da água. Meio ambiente: preservação, 

degradação e recuperação ambiental;Política Estadual de Educação Ambiental, Lei nº 13.558/2005; 

Zoologia; Botânica Anatomia e fisiologia humana: digestão, respiração, excreção, reprodução sistemas 

de relação e sistemas de coordenação. Ecologia: conceitos básicos, ecossistemas, pirâmides ecológicas, 

ciclos biogeoquímicos, ecologia de populações e comunidades e problemas ecológicos decorrentes do 

desequilíbrio ambiental. Programa de saúde: doenças e agentes causadores. Evolução. Citologia. 

Histologia. Química: matéria, estrutura atômica, elementos químicos e sua classificação periódica, 

ligações e funções químicas. Física: mecânica, óptica, ondulatória, eletromagnetismo e física térmica. 

K)BIOLOGIA:O ensino de Ciências nas escolas Indígenas; Abordagem de ciências pelas sociedades 

indígenas; Biologia e conhecimento indígena; Abordagem da Biologia na Proposta Curricular de Santa 

Catarina/2014; Política Estadual de Educação Ambiental, Lei nº 13.558/2005; Temas atuais; 

Ecossistemas brasileiros, biodiversidade eecossistemas; Fatores abióticos e bióticos; cadeia alimentar; 

fluxo de energia; relações entre os seres vivos;ciclos biogeoquímicos; biosfera - principais biomas 

terrestre, citologia, histologia; Classificação dos seres vivos; Reprodução humana: sexualidade e 

adolescência; Genética: primeira e segunda leis de Mendel, teoria cromossômica da herança, herança 

ligada ao sexo, Sistema ABO, Fator RH; Citologia: bioquímica celular, superfícies celulares, 

citoplasma, núcleo e divisão celular. Histologia. Anatomia e fisiologia humana; Embriologia animal; 

Ecologia;Problemas ecológicos decorrentes do desequilíbrio ambiental; Programa de saúde: doenças e 

agentes causadores. Evolução: conceito, teorias evolucionistas; Vírus; Os cinco Reinos: Monera, 

Protistas, Fungi, Metazoa e Metáfita; Zoologia; Botânica; Genética. 

L)FÍSICA:O ensino da Física nas escolas indígenas;A Física na Proposta Curricular de Santa 

Catarina/2014; Medidas e unidades do SI; Cinemática escalar e vetorial; Dinâmica newtoniana; 

Energia e trabalho; Estática; Gravitação; Hidrostática; Temperatura e calor; Termodinâmica; Ondas e 

óptica; Eletricidade; Eletromagnetismo; Física moderna: limites entre a mecânica clássica e a mecânica 

quântica. 

M)QUÍMICA:O ensino de Ciências nas escolas Indígenas; Abordagem de ciências pelas sociedades 

indígenas; Química e conhecimento indígena; Abordagem da Química na Proposta Curricular de Santa 

Catarina/2014; Política Estadual de Educação Ambiental, Lei nº 13.558/2005; Química geral. Físico-

química. Química orgânica. Química inorgânica. Análise química Qualitativa e Análise Química 

Quantitativa. Química e meio ambiente. 

N)MATEMÁTICA: O ensino da Matemática nas escolas indígenas; Etno-matemática; a Mátemática 

na Proposta Curricular de Santa Catarina/2014; as diferentes maneiras de contar, medir e classificar; 

Números: números decimais, operações numéricas, proporcionalidade e matemática 

comercial/financeira; Álgebra: sequências, progressões, polinômios. Relações e funções (1º grau, 2º 

grau, exponencial, logarítmica e trigonométrica); Geometria: representação geométrica no plano. 

Geometria espacial. Geometria analítica. Trigonometria: relações trigonométricas no triângulo 

retângulo, funções trigonométricas. Estatística: construção de tabelas e gráficos, média, mediana, moda 

e desvio padrão. Probabilidade. 

F)FILOSOFIA: Ensino de Filosofia nas escolas indígenas; O ensino de Filosofia na Proposta 

Curricular de Santa Catarina/2014.Concepção de mundoKaingang; Concepções de conhecimento ou 

problemas epistemológicos; Concepções de beleza, ludicidade ou questões estéticas; Concepções de 

natureza, cultura e sociedade: ética, política, moral, valores, poder e estado, legalidade e legitimidade, 

liberdade, democracia, justiça, direitos humanos e multiculturalismo; Linguagem 

midiática.I)SOCIOLOGIA:O ensino de Sociologia nas escolas indígenas; Abordagem da Sociologia 

na Proposta Curricular de Santa Catarina/2014; Poder e política na sociedade Kaingang; 

Sociedade,Trabalho e Cultura; Socialismo, Capitalismo e Liberalismo; Política e Partidos Políticos no 

Brasil; Estado e Movimentos Sociais;Movimento social Indígena: Acampamento Terra Livre; As 

teorias sociológicas na compreensão do presente; O processo de socialização; As relações entre 

indivíduos e sociedade; Classes Sociais; Poder, política e Estado no Brasil e no Mundo; Cultura e 

ideologia; Direitos Humanos e  cidadania. 

J) CULTURA INDIGENA: Aspectos da cultura Kaingang, em Santa Catarina. Racismos. Cidadania e 

políticas de ação afirmativa. As sociedades indígenas no mundo contemporâneo. Patrimônio cultural. 

Elaborações de novas identidades culturais no mundo sob o impacto da industrialização e urbanização. 
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Direito dos povos; povos indígenas e comunidades tradicionais. Saberes formais e saberes tradicionais 

indígenas. 
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ANEXO II 

 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE PROFESSOR 

 

 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

 

1. Ministrar aulas e orientar a aprendizagem do aluno;  

2. Elaborar programas, planos de curso e de aula no que for de sua competência;  

3. Avaliar o desempenho dos alunos atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados;  

4. Cooperar com os Serviços de Orientação Educação e Supervisão Escolar;  

5. Promover experiências de ensino e aprendizagem contribuindo para o aprimoramento da qualidade 

do ensino;  

6. Participar de reunião, conselhos de classe, atividades cívicas e outras;  

7. Preencher devidamente os dados em sistemas informatizados a fim de manter informados os pais ou 

responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, assim como a execução da atividade 

docente;  

8. Promover aulas e trabalhos de recuperação com alunos que apresentam dificuldades de 

aprendizagem;  

9. Seguir as diretrizes do ensino emanadas do órgão superior competente;  

10. Fornecer dados e apresentar relatórios de suas atividades;  

11. Assumir a docência, quando do impedimento eventual do professor responsável pela turma e/ou 

disciplina, independentemente da etapa ou da modalidade;  

12. Elaborar e implementar projetos especiais relacionados às disciplinas, aos Temas 

Transversais/Multidisciplinares e ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;  

13. Elaborar seu planejamento bimestral/semestral/anual dos temas a serem trabalhados com os 

estudantes, em conjunto com a equipe pedagógica da escola;  

14. Participar do planejamento curricular com todos os professores da unidade escolar;  

15. Participar na elaboração, execução e avaliação de planos, programas e projetos na área 

educacional;  

16. Executar outras atividades compatíveis com o cargo.  
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ANEXO III 

 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ASSISTENTE TÉCNICO-PEDAGÓGICO 

 

 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

  

1. Participar de estudos e pesquisas de natureza técnica sobre administração geral e específica, sob 

orientação;  

2. Participar, estudar e propor aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, 

bem como métodos e técnicas de trabalho;  

3. Realizar programação de trabalho, tendo em vista alterações de normas legais, regulamentares 

ou recursos;  

4. Participar na elaboração de programas para o levantamento, implantação e controle das práticas 

de pessoal;  

5. Selecionar, classificar e arquivar documentação;  

6. Participar na execução de programas e projetos educacionais;  

7. Prestar auxílio no desenvolvimento de atividades relativas à assistência técnica aos segmentos 

envolvidos diretamente com o processo ensino-aprendizagem;  

8. Desenvolver outras atividades afins ao órgão e a sua área de atuação;  

9. Participar com a comunidade escolar na construção do projeto político-pedagógico;  

10. Auxiliar na distribuição dos recursos humanos, físicos e materiais disponíveis na escola;  

11. Participar do planejamento curricular;  

12. Auxiliar na coleta e organização de informações, dados estatísticos da escola e documentação;  

13. Contribuir para a criação, organização e funcionamento das diversas associações escolares;  

14. Comprometer-se com atendimento às reais necessidades escolares;  

15. Participar dos conselhos de classe, reuniões pedagógicas e grupos de estudo;  

16. Contribuir para o cumprimento do calendário escolar;  

17. Participar na elaboração, execução e desenvolvimento de projetos especiais;  

18. Administrar e organizar os laboratórios existentes na escola;  

19. Auxiliar na administração e organização das bibliotecas escolares;  

20. Executar outras atividades de acordo com as necessidades da escola.  
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ANEXO IV 

 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ASSISTENTE DE EDUCAÇÃO 

 

 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

  

1. Coordenar e executar as tarefas da secretaria escolar; 

2. Organizar e manter em dia o protocolo, o arquivo escolar e o registro de assentamentos dos 

alunos, de forma a permitir, em qualquer época, a verificação da identidade e regularidade da 

vida escolar do aluno e a autenticidade dos documentos escolares; 

3. Redigir e expedir toda a correspondência oficial da unidade escolar; 

4. Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretrizes, ordens de serviço, 

circulares, resoluções e demais documentos; 

4. Auxiliar na elaboração de relatórios; 

5. Rever todo o expediente a ser submetido a despacho do Diretor; 

6. Apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados; 

7. Coordenar e supervisionar as atividades referentes à matrícula, transferência, adaptação e 

conclusão de curso; 

8. Assinar juntamente com o Diretor, os documentos escolares que forem expedidos, inclusive os 

diplomas e certificados; 

9. Preparar e secretariar reuniões, quando convocado pela direção; 

10. Zelar pelo uso adequado e conservação dos bens materiais distribuídos à secretaria; 

11. Comunicar à direção toda irregularidade que venha a ocorrer na secretaria; 

12. Organizar e preparar a documentação necessária para o encaminhamento de processos 

diversos; 

13. Conhecer a estrutura, compreender e viabilizar o funcionamento das instâncias colegiadas na 

unidade escolar; 

14. Registrar e manter atualizados os assentamentos funcionais dos servidores; 

15. Executar outras atividades compatíveis com o cargo. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CANDIDATO AUTODECLARADO INDÍGENA 

 

Declaro para os devidos fins que _______________________________________________________________,                         

portador(a) do RG nº _____________________, pertence a etnia _____________________________________. 

Portanto, esta apto a fazer parte da listagem de candidatos auto-declarados Indígenas. 

 

Local, ______________________data: _______________ 

 

Nome do Cacique:_____________________________ 

                     CPF: __________________________ 

 

Assinatura do Cacique: ____________________________________ 

 

Nome do Servidor da FUNAI:_____________________________ 

Matrícula do Servidor da FUNAI:_________________________ 

 

Assinatura do Servidor da FUNAI: ___________________________ 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

 

 

Declaro para os devidos fins que ___________________________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº___________________________ e portador(a) do RG nº______________, reside da Terra Indígena ou 

Aldeia ________________________________________. 

 

 

Local, ______________________data: _______________ 

 

 

Nome do Cacique da Terra Indígena: __________________________ 

                                                   CPF: __________________________ 

 

 

Assinatura do Cacique da Terra Indígena: ______________________________ 

 

Nome do Servidor da FUNAI:_____________________________ 

Matrícula do Servidor da FUNAI:_________________________ 

 

Assinatura do Servidor da FUNAI: ___________________________ 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 

 

Eu, _______________________________________________ CPF___________________________, 

Cacique da Aldeia________________________________ da etnia ____________________________, 

localizada na Terra Indígena__________________________________________, declaro que o(a) 

candidato(a)______________________________________CPF____________________________,   

conta com a anuência desta comunidade indígena para inscrição junto à Gerência de Educação - 

GERED/Coordenadoria de____________________________. 

 

Local, ______________________data: _______________ 

 

Assinatura do Cacique: ____________________________________ 
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ANEXO VIII  

 

VAGAS CONCURSO DE INGRESSO - EDUCAÇÃO INDÍGENA 2017 

 

GERED/ÁREA 
ANOS 

INICIAIS 

Linguagens e 
suas 

tecnologias 

Matemática e 
suas 

tecnologias 

Ciências da 
Natureza e 

suas 
tecnologias 

Ciências 
humanas e 

sociais 
aplicadas 

TOTAL 
DE 

VAGAS 

14 - IBIRAMA 
     

 

16 - BRUSQUE 
     

 

18 - GRANDE FPOLIS 
     

 

19 - LAGUNA 
     

 

23 - JOINVILLE 
     

 

26 - CANOINHAS 
     

 

Total geral 
     

 

 

 

DISCIPLINA/GERED 03 - SEARA 04 - CHAPECÓ 05 - XANXERÊ 

Anos Iniciais 
   

Artes 
   

Educação Física 
   

Língua Kaingang 
   

Geografia 
   

História 
   

Língua Portuguesa 
   

Língua Portuguesa e Literatura 
   

Matemática 
   

Ciências 
   

Arte Kaingang 
   

Cultura Indígena 
   

Biologia 
   

Filosofia 
   

Física 
   

Química 
   

Sociologia 
   

TOTAL DE VAGAS 
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ANEXO IX- MODELO LAUDO MÉDICO 
 

 

LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA De acordo com o Decreto 3.298/1999 e suas alterações, Decreto 

Federal nº 5.296/2004 e suas alterações com a Instrução Normativa SIT/ MTE n.º 98 de 15/08/2012, observados os 

dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, Lei Estadual nº 12.870/2004, Lei 12764/12, Lei 

13146/2015. 
 

 

Nome 
 

 

CPF 

 

Código CID:  
 

 

Origem da deficiência: 

 

 
 

Acidente de trabalho 
 

 
 

Congênita 
 

 
 

Adquirida em pós-operatório 
 

 
 

Acidente comum 
 

 

 
 

Doença 
 

 

Descrição detalhada das alterações físicas (anatômicas e funcionais), sensoriais, intelectuais e mentais: 

 

 

 
 

Descrição das limitações funcionais para atividades da vida diária e social e dos apoios necessários: 

 

 

 
 

I- Deficiência Física - alteração completa ou parcial de um 

ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando-se sob a 

forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou 

adquirida, nanismo (altura: _______), outras (especificar). 
 

 

III - Visão Monocular- conforme parecer CONJUR/MTE 

444/11: cegueira, na qual a acuidade visual com a melhor 

correção óptica é igual ou menor que 0,05 (20/400) em um 

olho (ou cegueira declarada por oftalmologista). 
 

 

IV- Deficiência Intelectual- funcionamento intelectual 

significativamente inferior à média, com manifestação antes 

dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais 

habilidades adaptativas, tais como: a) - Comunicação; b) - 

Cuidado pessoal; c) - Habilidades sociais; d) - Utilização de 

recursos da comunidade; e) - Saúde e segurança; f) - 

Habilidades acadêmicas; g) - Lazer; h) - Trabalho. Idade de 

Início: ______ 

Obs: Anexar laudo do especialista. 

 

II- Deficiência Auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 

41 decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 

frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz  

Obs: Anexar audiograma 
 

 

III- Deficiência Visual (     ) cegueira - acuidade visual ≤ 

0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

(    ) baixa visão - acuidade visual entre 0,3 (20/60) e 0,05 

(20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica; (    ) 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 

igual ou menor que 60o . 

Obs: Anexar laudo oftalmológico, utilizar tabela Snellen 

para avaliar acuidade visual. 
 

 

IV a- Deficiência Mental – Psicossocial – conforme 

Convenção ONU – Esquizofrenia, outros transtornos 

psicóticos, outras limitações psicossociais. Informar se há 

outras doenças associadas e data de inicio de manifestação da 

doença (assinalar também as limitações para habilidades 

adaptativas no quadro acima). 

Obs: Anexar laudo do especialista. 
 

IV  Deficiência Mental – Lei 12764/2012 – Espectro Autista 

Obs: Anexar laudo do especialista. 
 

 

V- Deficiência Múltipla - associação de duas ou mais deficiências. (Assinalar cada uma acima) 
 

 

Conclusão: O(A) Sr.(a) acima identificada está enquadrada nas definições dos artigos 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, com 

alterações do Decreto nº 5296/2004, Lei Estadual nº 12.870/2004, Lei nº 12764/2012, de acordo com dispositivos da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência promulgada pelo Decreto n°. 6.949/2009 e recomendações da IN 

98/SIT/2012 e que a deficiência não impede o candidato ao exercício de Professor/cargo a que se inscreveu. 
 

 

Assinatura e carimbo do Profissional de nível superior da área da saúde/Especialidade 
 
 

 

Estou ciente de que estou sendo enquadrado na cota de pessoas com deficiência para concorrer a vaga no Processo Seletivo da 

SED – Edital nº ????/2016/SED. Autorizo a apresentação deste Laudo e exames ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

Data:                                                                                                                                        Assinatura do avaliado: 
 
 

 


